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RESUMO 

 

Este estudo teve como objetivo central refletir sobre o texto presente no artigo 484-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), após a implementação da Lei nº 
13.467/2017. Buscou-se considerá-lo como parte dos enunciados do Direito do 
Trabalho e compreender em qual formação discursiva a Reforma Trabalhista de 2017 
se enquadra. Para esta análise, recorreu-se à perspectiva da Análise de Discurso 
foucaultiana, utilizando os conceitos de discurso, enunciado, formação discursiva e 
relações de poder como fundamentos para a análise proposta. Este estudo adotou um 
caráter teórico-reflexivo ao se valer dos conceitos delineados por Michel Foucault para 
investigar o texto da Lei. Ao ser contextualizado no âmbito mais abrangente do Direito, 
o estudo situou as transformações no Direito do Trabalho, ao mesmo tempo em que 
refletiu sobre suas configurações discursivas. Iniciando a partir da premissa de uma 
legislação que favorecesse o trabalhador, a observação inicial do texto do artigo 484-
A identifica-o como contrário a essa perspectiva, ao reduzir garantias trabalhistas. No 
entanto, a aplicação dos conceitos de discurso e relações de poder levanta questões 
sobre as rupturas no Direito do Trabalho que ultrapassam as mudanças legais, 
revelando possíveis alterações nas relações entre os sujeitos trabalhador e 
empregador. Como conclusão, este estudo destaca que, baseado nas concepções de 
Foucault, o texto do artigo 484-A evidencia a atuação do Estado como um agente em 
disputa nas relações de poder, buscando estabelecer definições de verdade e exercer 
controle sobre as práticas cotidianas nas relações de trabalho. Essa atuação estatal 
se manifesta na formulação de enunciados que integram uma mesma formação 
discursiva, na qual o artigo em análise se insere. Consequentemente, essa formação 
discursiva posiciona o artigo 484-A na regularidade típica do discurso estatal, visando 
à organização das relações no mundo do trabalho. 
 
Palavras-chave: direito do trabalho; discurso; relações de poder. 



 
 

ABSTRACT 

 

The central aim of this study was to reflect on the text presented in article 484-A of the 
Consolidation of Labor Laws (CLT), following the implementation of Law 13,467/2017. 
The objective was to consider it as part of the statements within Labor Law and 
comprehend in which discursive formation the Labor Reform of 2017 fits. For this 
analysis, the Foucauldian Discourse Analysis perspective was utilized, employing the 
concepts of discourse, utterance, discursive formation, and power relations as the 
foundations for the proposed analysis. This study adopted a theoretical-reflexive 
character by employing the concepts outlined by Michel Foucault to investigate the text 
of the Law. Placed within the broader scope of Law, the study positioned the 
transformations in Labor Law while reflecting on its discursive configurations. Starting 
from the premise of legislation that would benefit the worker, the initial observation of 
article 484-A's text identifies it as contrary to this perspective by reducing labor 
guarantees. However, the application of discourse and power relations concepts raises 
questions about the ruptures in Labor Law that surpass legal changes, revealing 
potential alterations in the relationships between worker and employer subjects. As a 
conclusion, this study highlights that, based on Foucault's conceptions, article 484-A's 
text demonstrates the State's role as an agent in power struggles, seeking to establish 
definitions of truth and exercise control over daily practices in work relationships. This 
state action is manifested in the formulation of utterances that are part of the same 
discursive formation in which the analyzed article is embedded. Consequently, this 
discursive formation positions article 484-A within the typical regularity of state 
discourse, aiming to organize relationships in the realm of work. 
 
Keywords: labor law; discourse; power relations. 
  



 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 9 

2 UMA TEORIA DO DISCURSO EM MICHEL FOUCAULT ..................................... 14 

2.1 O direito na perspectiva da Análise de Discurso ................................................. 15 

2.2 O estudo do discurso em Foucault ...................................................................... 23 

3 O DIREITO DO TRABALHO E SEUS DISCURSOS FUNDADORES ................... 28 

3.1 A formação do Direito do Trabalho ...................................................................... 29 

3.2 Direito do Trabalho e discursos fundadores ........................................................ 30 

4 ALTERAÇÕES NA CLT EM 2017 – REFORMA TRABALHISTA – RESCISÃO POR 

ACORDO .................................................................................................................. 40 

4.1 O artigo 484-A da CLT e a Reforma Trabalhista de 2017 ................................... 43 

5 ANÁLISES DO ARTIGO 484-A DA CLT ............................................................... 58 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 66 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 68 

 

 



9 
 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Djamila Ribeiro (2017) abordou o conceito do ‘lugar de fala’ em seu texto, 

provocando reflexões e incentivando a luta contra os mecanismos de controle do 

discurso e a promoção do diálogo. Neste texto, pretendo começar explorando a 

provocação apresentada pela autora e, em seguida, expressar minha compreensão 

da abordagem que desenvolvi ao longo deste escrito. Mais do que apenas revelar 

quem sou e qual é minha perspectiva, busco adotar uma postura semelhante à de 

Michel Foucault (1996), reconhecendo a existência de estruturas, processos e 

relações sociais e institucionais permeadas pelo poder, que determinam quem tem 

permissão para falar, onde pode falar e sobre o que pode falar. Assim como Ribeiro e 

Foucault, acredito que situar meu próprio lugar de fala é um passo fundamental para 

a emancipação dos controles que influenciam os discursos. 

Meu nome é Adriano Valter Dornelles Dias. Sou bacharel em Direito pela 

Universidade Católica de Pelotas (UCPel), concluindo meu curso em 1997. Desde 

1998, tenho registro na Ordem dos Advogados do Brasil nos Estados do Rio Grande 

do Sul e Mato Grosso. Ao longo dos últimos 25 anos, tenho desempenhado o papel 

de advogado na área trabalhista. Iniciei minha carreira em um escritório de renome 

nacional, onde me dediquei principalmente ao acompanhamento de processos 

trabalhistas com foco nas empresas empregadoras no Estado do Rio Grande do Sul. 

Durante esse período, representei os interesses de diversas empresas em diferentes 

setores comerciais, incluindo bancos públicos e privados, concessionárias de energia 

elétrica, empresas de segurança e transporte de valores, bem como empresas de 

produção de celulose voltada para a exportação para a Europa. 

Em torno do ano de 2004, mudei-me para o Estado de Mato Grosso e comecei 

a prestar serviços jurídicos para empresas privadas na mesma área patronal, com 

ênfase na prevenção de litígios trabalhistas e na redução dos riscos associados a 

processos judiciais. Minha atuação envolveu a prestação de consultoria jurídica 

empresarial e organizacional para empresas de diversos setores, incluindo o setor 

elétrico, segurança patrimonial, imobiliário e educação, entre outros. 

No Estado de Mato Grosso, assumi o cargo de professor universitário na 

Universidade do Estado de Mato Grosso “Carlos Alberto Reys Maldonado” (Unemat), 

lotado no Câmpus de Sinop, com foco no Direito do Trabalho. Minhas atividades de 
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ensino estiveram direcionadas aos cursos de Administração, Contabilidade e 

Economia, com o objetivo de formar profissionais capazes de tomar decisões no 

contexto das relações de emprego estabelecidas por empresas nos setores 

mencionados. 

Em 2006, obtive um cargo efetivo na Universidade por meio de concurso 

público e comecei a desempenhar também funções em colegiados de cursos e 

colegiados regionais, aproximando-me da gestão pedagógica e administrativa da 

graduação. Além disso, participei de equipes de pesquisa e extensão, sempre focado 

na aplicação do direito na Região Norte do Estado de Mato Grosso. 

Ao longo dos anos, enquanto atuava tanto como advogado na área trabalhista 

quanto como professor na Universidade, vinha acompanhando de perto as 

significativas alterações que a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) tem passado 

nas últimas décadas. Em particular, destaco a implementação da Reforma 

Trabalhista, representada pela Lei nº 13.467 de 2017, que trouxe à legalidade a 

rescisão do contrato de trabalho por meio de acordo entre empregador e empregado, 

conforme estabelecido no artigo 484-A, introduzido na CLT na época. 

Ao estudar a Reforma Trabalhista ao longo desses anos, concentrei-me 

especialmente no instituto da rescisão por acordo, identificando a intenção do Estado 

em regularizar a prática de rescisões simuladas entre empregadores e empregados. 

Essas práticas prejudicavam os direitos dos trabalhadores e colocavam uma carga 

indevida sobre o Estado devido ao pagamento fraudulento de benefícios, como o 

seguro-desemprego aos trabalhadores demitidos de maneira fraudulenta. 

Na minha análise inicial, percebi que a introdução da rescisão por acordo, 

estabelecida pela Lei nº 13.467 de 2017, teve como objetivo principal legalizar e 

regulamentar as rescisões contratuais, colocando-as sob o controle do Estado. No 

entanto, é importante ressaltar que essa é uma hipótese que requer mais 

investigação, dado o número limitado de estudos abordando essas mudanças até o 

momento. No âmbito prático do Direito, como advogado, já observei mudanças no 

cenário trabalhista decorrentes da reforma de 2017, como a redução em 37% do 

ajuizamento de demandas por parte do empregado já no primeiro ano da reforma1, 

embora, na doutrina jurídica, exista um questionamento sobre a eficácia dessa 

 
1 A redução também foi constatada por estudo da comissão do Tribunal Superior do Trabalho, publicada 
na página do órgão. Disponível em: https://www.tst.jus.br/-/primeiro-ano-da-reforma-trabalhista-efeitos. 
Acesso em: 20 nov. 2023. 

https://www.tst.jus.br/-/primeiro-ano-da-reforma-trabalhista-efeitos
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‘reforma’ em alterar a realidade das rescisões contratuais, conforme eram vivenciadas 

no Brasil. 

Neste estudo, concentrei minha atenção em um aspecto específico da Reforma 

Trabalhista de 2017, introduzido pelo artigo 484-A da CLT. Reconheço que o texto da 

lei é uma forma de materialização do direito destinada a moldar a maneira como as 

relações sociais no trabalho se desenrolam. Por outro lado, também compreendo que 

a interpretação do texto e os resultados de sua aplicação são influenciados por outros 

fatores, incluindo as dinâmicas das relações de poder e os discursos envolvidos. É 

sob essa perspectiva de análise de discurso relacionada ao poder que busco 

desenvolver o texto subsequente. 

Em minha formação inicial, fui apresentado às obras de Michel Foucault, 

notadamente ‘Vigiar e punir’ e ‘Microfísica do poder’. Foucault é um filósofo cujas 

ideias deixam uma marca indelével em todos que estudam Direito, e, na Universidade 

Católica de Pelotas (UCPel), na década de 1990, suas teorias eram amplamente 

discutidas. Com o tempo, também tive a oportunidade de explorar ‘A ordem do 

discurso’, que se tornou um livro de referência, frequentemente revisitado e 

reinterpretado à medida que minha compreensão dele evoluía pela experiência 

profissional e por outras leituras. 

Durante a pandemia da Covid-19, minha preocupação se concentrou em dois 

elementos que se uniram, levando-me a buscar um Mestrado em Letras com ênfase 

em Análise de Discurso: a Reforma Trabalhista de 2017 e os textos de Michel Foucault 

sobre discurso e poder. Embora eu tenha estudado o tema em várias doutrinas, 

incluindo as de Delgado (2017), Garcia (2018) e Lima (2017), minha formação e 

experiência profissional me levaram a destacar os aspectos políticos dessa reforma. 

Até iniciar a redação desta dissertação, minha principal inquietação residia na 

compreensão do que levou às mudanças introduzidas em 2017 pela Lei nº 13.467 a 

serem efetivamente implementadas na prática somente a partir de 2020, em meio ao 

contexto da pandemia. Essa inquietação não parece encontrar respostas adequadas 

na literatura existente, pelo menos não para mim, quando defino meu ‘lugar de fala’ 

militante na área trabalhista no Estado de Mato Grosso. 

Ingressar no Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGLetras) foi um passo 

crucial que me permitiu abordar meu tema de pesquisa sob uma perspectiva diferente, 

centrada na Análise de Discurso (AD), como é comum nos textos dessa área. Minha 
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compreensão sobre o discurso, em parte devido a Michel Foucault, motivou-me a 

propor um projeto dentro da linha de Estudos Linguísticos. 

Ao mesmo tempo, a necessidade de explorar o tema dentro do campo do 

Direito me levou a buscar a orientação do Prof. Lúcio Lord, um colega de trabalho na 

Unemat com quem eu já tinha alguma familiaridade e compartilhava textos e reflexões 

anos antes. Participar de disciplinas e momentos do PPGLetras me apresentou a obra 

de Eni Orlandi e Michel Pêcheux. No entanto, minha afinidade com Michel Foucault 

prevaleceu na construção do referencial teórico, influenciando também a delimitação 

do objeto de pesquisa, conforme previsto nos textos de metodologias de pesquisa. 

À medida que avançava nas disciplinas, estudos e orientações, comecei a 

selecionar conceitos que se mostravam mais relevantes para minha pesquisa de 

mestrado, notadamente discurso, enunciado e formação discursiva. Em conjunto com 

meu orientador, optamos por uma abordagem teórica baseada em Michel Foucault, 

concentrando nossa análise exclusivamente no texto do novo artigo 484-A da Lei nº 

13.467. Isso tornou desnecessária a submissão do projeto ao Comitê de Ética em 

Pesquisa. Durante meu estudo de Foucault, outros conceitos mostraram-se profícuos, 

mas foi essencial identificar aqueles que mais se alinhavam com os objetivos da 

dissertação e, assim, elegi relações de poder e interdição. Apesar da minha motivação 

inicial ser abordar a Reforma Trabalhista como um todo, dada a diversidade das 

alterações na Lei nº 13.467, foi crucial estabelecer um recorte para a análise – o que 

me levou a escolher a redação do novo artigo 484-A da CLT como foco de estudo.  

Até este ponto da introdução, busquei fornecer uma visão preliminar do 

contexto e das motivações por trás deste estudo. Agora, é apropriado abordar o 

problema de pesquisa que orientou a minha investigação, isto é, qual o discurso que 

emana do enunciado do artigo 484-A da CLT? 

Para compreender o problema de pesquisa desta dissertação, é fundamental 

contextualizar o conceito de discurso conforme delineado por Michel Foucault. 

Embora o capítulo teórico vá aprofundar esse conceito e suas interações com outros 

processos, uma introdução é relevante neste momento. Foucault percebe o discurso 

como intrínseco ao poder, uma parte essencial de dispositivos de poder nos quais 

ocorre como meio e componente das relações de poder (Foucault, 1996, 2017). Ao 

analisar o discurso, estamos essencialmente lidando com os objetos do discurso 

definidos por Foucault (1988), que incluem sujeito, discurso e poder. Em ‘A 
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arqueologia do saber’, Foucault (2008, p. 132-133) define o discurso como “[...] um 

conjunto de enunciados que compartilham a mesma formação discursiva”, constituído 

por um número limitado de enunciados com condições de existência definidas. 

Portanto, o discurso é uma manifestação das relações de poder e uma parte essencial 

do contexto e das práticas que orientam os sujeitos. Os sujeitos podem ter voz e 

legitimidade quando reproduzem o que foi dito, ordenado e controlado pelo discurso, 

conforme ensinado por Foucault (1996). 

O objetivo central deste estudo é refletir sobre o texto apresentado pelo artigo 

484-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescido pela Lei nº 13.467/2017, 

considerando-o como uma parte dos enunciados do Direito do Trabalho, e 

compreender em qual formação discursiva a Reforma Trabalhista de 2017 se insere. 

A dissertação seguirá uma estrutura organizada, iniciada por esta introdução; um 

capítulo de revisão teórica para desenvolver os conceitos-chave de discurso, 

enunciado, formação discursiva e poder; um capítulo dedicado ao Direito do Trabalho 

e seus discursos, as alterações introduzidas pela Reforma Trabalhista de 2017; 

seguido por um capítulo de análise e, finalmente, as considerações finais. 
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2 UMA TEORIA DO DISCURSO EM MICHEL FOUCAULT 

 

Muitos estudos têm classificado a Análise de Discurso como um campo 

interdisciplinar que transcende as fronteiras das disciplinas convencionais, em vez de 

uma ciência definida. Especificamente na chamada Análise de Discurso de linha 

francesa, houve um esforço notável na formulação de uma teoria distinta (Orlandi, 

2015; Pêcheux, 2002). No entanto, nos estudos foucaultianos, a análise dos discursos 

é mais frequentemente percebida como uma metodologia de investigação do poder 

do que como uma ciência ou disciplina estabelecida. Michel Foucault não buscou criar 

uma teoria do discurso; em vez disso, sua principal preocupação estava em questionar 

os conhecimentos que se apresentavam como inquestionáveis (Albuquerque, 1995). 

Para Foucault, a ênfase estava na problematização dos sistemas de conhecimento 

existentes, revelando o que estava oculto e, assim, expondo as dinâmicas do poder 

subjacentes. 

Nesse sentido, Albuquerque (1995) escreve: 

 

Portanto, quando eu falar em teoria do poder em Foucault, trata-se na 
verdade de um conjunto de regras metodológicas a partir das quais se 
pode formular hipóteses, e que configuram muito mais um modo de 
abordagem e um objetivo de pesquisa do que uma teoria completa 
(Albuquerque, 1995, p.105). 

 

O trabalho de Michel Foucault consistia em levantar questões sobre como os 

conhecimentos operavam na sociedade, principalmente, por meio dos discursos. É 

sob essa perspectiva que a Análise de Discurso foucaultiana ganha destaque e 

relevância, estabelecendo uma abordagem distinta que se afasta da linha francesa 

tradicional. 

No presente estudo, optei por adotar conceitos da Análise de Discurso de 

Michel Foucault que se mostraram promissores para a investigação abordada nesta 

dissertação. É importante esclarecer que não tive a intenção nem as condições de 

resolver as discussões em torno da melhor definição da Análise de Discurso 

fundamentada em Michel Foucault neste estudo. Este texto, e, em particular, este 

capítulo teórico, apresenta lacunas e questões desde sua concepção inicial. Algumas 

dessas dúvidas persistem devido à falta de aprofundamento na pesquisa de mestrado 
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em teorias existentes, enquanto outras refletem questões em aberto na área de 

estudos. 

A revisão teórica que segue se concentra na preocupação central do Direito do 

Trabalho como parte integrante da proteção estatal. Nesse contexto, a manifestação 

de poder pelo Estado, delineada por meio de suas relações de poder estabelecidas 

por estratégias e práticas discursivas, que reproduzem a força do dizer e a 

normatividade desse dizer, constitui o ponto inicial para a Análise de Discurso e para 

a pesquisa em questão. Dito de outro modo, ao considerar que deve haver 

materialidade naquilo que é expresso pelo enunciado, o conjunto ordenado de 

enunciados, que compõe o discurso, precisa refletir os signos voltados à compreensão 

das práticas e das relações de poder, sem se desviar daquilo que se busca 

estabelecer como verdade. 

A perspectiva apresentada por Foucault (2008) permite iniciar a compreensão 

da dinâmica do Direito do Trabalho a partir do Estado. Dessa forma, o leitor é 

conduzido a acompanhar o esforço de investigar as mudanças na legislação 

trabalhista introduzidas pelo artigo 484-A, sob a perspectiva foucaultiana, que envolve 

o direito, o poder e a verdade. O discurso, portanto, desloca-se nesse espaço e serve 

tanto como objeto quanto como metodologia de pesquisa, como defendido nas seções 

subsequentes. 

 

2.1 O direito na perspectiva da análise de discurso 

 

O direito é um dos temas extensivamente explorados nos estudos de Michel 

Foucault e aparece em suas obras de referência. Iniciando pela sua tese de doutorado 

sobre a história da loucura, o direito é interpretado como parte do poder exercido sobre 

os interditados, compondo processos de legitimação do exercício do poder. Na tese, 

escreve Foucault (1978, p. 139), “O reconhecimento da loucura no direito canônico, 

bem como no direito romano, estava ligado a seu diagnóstico pela medicina. A 

consciência médica estava implicada em todo julgamento sobre a alienação”. Nesta 

interpretação inicial do filósofo, o direito opera como maquinaria recebendo influências 

dos discursos de verdade e cumprindo papel na sua reprodução. 

A principal análise de Michel Foucault sobre o direito, como revela o consenso 

nos estudos foucaultianos, segundo Silva (2016), está na obra ‘Vigiar e punir’ 
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(Foucault, 1987). Nela, como ocorre também em ‘Microfísica do poder’ (Foucault, 

2017), o filósofo se dedica a questionar como o poder se manifesta e opera na 

sociedade. Na sua análise, o direito emerge como instrumento do processo, como 

método do poder. 

Na análise de Foucault (1987), o direito exerce função no ordenamento social 

ao buscar estabelecer, de modo mais claro quanto possível, os limites do que é justo 

e desejável. E, ao definir esses limites, o direito define o que é legal e abre espaços 

para que outros controles sejam exercidos. Esse processo ocorre nos diversos níveis 

sociais, nas relações escolares até na ciência e no Estado. Assim escreve o filósofo: 

 

Mas a disciplina traz consigo uma maneira específica de punir, e que 
é apenas um modelo reduzido do tribunal. [...] A ordem que os castigos 
disciplinares devem fazer respeitar é de natureza mista: é uma ordem 
“artificial”, colocada de maneira explícita por uma lei, um programa, um 
regulamento. [...] A punição em regime disciplinar comporta uma dupla 
referência jurídico-natural (Foucault, 1987, p. 149-150). 

 

Tal perspectiva também será adotada por Foucault nos estudos sobre o 

controle do corpo, temática cujo seu esforço foi estabelecer as relações entre o direito 

e o poder, partindo, para tanto, do exercício do poder sobre os corpos. Ao analisar a 

história da sexualidade, descreve o direito pelo seu papel de definir o sujeito por meio 

da obediência que é colocada em todos os níveis e relações sociais. Há, na percepção 

do filósofo, uma unidade nos dispositivos do poder ao longo dos processos históricos 

que pode ser revelada pelo estudo do direito, conforme descreve o estudioso. 

 

Essa forma é o direito, com o jogo entre o lícito e o ilícito, a 
transgressão e o castigo. Quer se lhe empreste a forma do príncipe 
que formula o direito, do pai que proíbe, do censor que faz calar, do 
mestre que diz a lei, de qualquer modo se esquematiza o poder sob 
uma forma jurídica e se definem seus eleitos como obediência. Em 
face de um poder, que é lei, o sujeito que é constituído como sujeito, - 
que é "sujeitado" - é aquele que obedece (Foucault, 1988, p. 81). 

 

O filósofo não apenas analisou o direito, mas também participou ativamente 

das mudanças na concepção jurídica durante a década de 1960, com o objetivo de 

adaptar os códigos legais ao contexto emergente do cidadão como agente social 

(Strathern, 2003). Em sua perspectiva, o próprio conceito de direito foi objeto de 

controvérsia, já que ele viu o direito como intrinsecamente ligado a relações de poder, 
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e sua noção de ‘relações de poder’ é fundamental para a compreensão do direito e do 

discurso, servindo como base para a análise desses fenômenos. 

Como ensinou Albuquerque (1995):  

 

Assim, em vez de coisas, o poder é um conjunto de relações; em vez 
de derivar de uma superioridade, o poder produz a assimetria; em vez 
de se exercer de forma intermitente, ele se exerce permanentemente; 
em vez de agir de cima para baixo, submetendo, ele se irradia de baixo 
para cima, sustentando as instâncias de autoridade; em vez de 
esmagar e confiscar, ele incentiva e faz produzir (Albuquerque, 1995, 
p. 109). 

 

Apesar do desejo de Michel Foucault de se distanciar do marxismo, sua 

abordagem em relação ao Estado e à política foi profundamente moldada pela 

influência de Karl Marx e por uma série de pensadores e ativistas que, na França, 

estavam comprometidos em apoiar tanto a classe operária quanto grupos 

posteriormente denominados minorias sociais. Essa influência se estendia 

notavelmente aos movimentos feministas, de imigrantes, estudantis e à nova 

esquerda. 

Foucault percebia que o direito desempenhava um papel crucial nesse 

processo, representando uma parte fundamental da legitimação do Estado moderno, 

atuando como um meio e instrumento por meio do qual a sociedade era moldada.  

Ao revisitar as análises de Foucault, Paul Strathern (2003) destaca o impacto 

da formação do pensador, suas experiências pessoais, familiares e profissionais, bem 

como a inquietação diante do contexto de sua época. A obra de Nietzsche exerceu a 

maior influência sobre o jovem Foucault, particularmente as concepções de estado, 

política e sociedade, as quais ganham destaque na formulação sobre genealogia 

(Foucault, 1987). No entanto, Nietzsche estava intensamente preocupado com o 

indivíduo e suas relações com os outros, a sociedade e o Estado. Em outras palavras, 

ainda faltava uma concepção clara do sujeito nas relações de poder, conforme aponta 

Strathern (2003). 

É nessa dinâmica das relações entre o sujeito e seu ambiente que o direito se 

torna o foco de estudo de Michel Foucault. Nesse contexto, sua preocupação central 

se concentra no controle e na formação do que ele chamou de ‘corpos dóceis’. A 

política estatal exige processos de moldagem dos sujeitos para que eles se ajustem a 

uma ordem que os submeta ao poder. É aqui que o direito assume um papel crucial. 
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O direito é encarregado de exercer, por meio de mecanismos de controle, a 

construção de corpos submissos e governáveis. O direito como disciplina e como 

prática reserva para si um conhecimento próprio e passa a desenvolver funções no 

ordenamento das interações dos trabalhadores, no controle dos corpos, inserindo-se 

no contexto mais amplo identificado por Foucault (1987) com a modernidade. 

Assim escreve Foucault (1987): 

 

Esses métodos que permitem o controle minucioso das operações do 
corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes 
impõem uma relação de docilidade-utilidade, são o que podemos 
chamar as disciplinas [...] O corpo humano entra numa maquinaria de 
poder que o esquadrinha, o desarticula e o recompõe. Uma “anatomia 
política” que é também igualmente uma “mecânica de poder”, está 
nascendo; ela define como é que se pode ter o poder sobre o corpo 
dos outros, não simplesmente para que façam o que se quer, mas para 
que operem como se quer, com as técnicas, segundo a rapidez e 
eficiência que se determina (Foucault, 1987, p. 118-119). 

 

No entanto, é importante ressaltar que o direito não é o epicentro nem o objetivo 

final do poder, segundo Foucault. Ele é um componente do processo que se desenrola 

na dinâmica social e ganha legitimidade por meio das interações entre os sujeitos e 

as instituições em seu ambiente, em vez de ser dirigido por um centro de poder ou por 

um ator que possa exercer esse poder de cima para baixo. 

Albuquerque ajuda na compreensão desta ideia de poder, explicando que:  

 

Ele [Foucault] opõe uma concepção do poder como um conjunto de 
forças materiais que se concentra no centro da sociedade, e se irradia 
de forma intermitente em direção à periferia, mediante espasmos que 
se desencadeiam para submeter aos bons súditos e esmagar os 
insubmissos; que funciona negativamente, por confisco e por coleta; a 
uma concepção do poder como relação assimétrica entre indivíduos, 
entre grupos, que se irradia da periferia para o centro, de baixo para 
cima, que se exerce permanentemente, dando sustentação à 
autoridade, e que funciona positivamente, dinamizando, 
incrementando as forças e recursos existentes (Albuquerque, 1995, p. 
108-109). 

 

Também nessa perspectiva do poder, Michel Foucault se distanciava da 

corrente marxista, pois, apesar de partir da ideia do uso do direito como um 

instrumento de dominação, inclusive sobre a classe operária, o que lhe aproxima 

inicialmente do proposto pelo marxismo, ocorre que o filósofo elege diferenças 

significativas na concepção do poder e, por extensão, do direito. No marxismo, o 
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direito é visto como um instrumento pelo qual determinados grupos exercem 

dominação sobre outros, como a burguesia sobre o operariado. Diferentemente, para 

Foucault (2017), não é possível a apropriação do poder por um grupo específico, nem 

mesmo o exercício de um poder de cima para baixo, pois o poder não é um objeto a 

ser possuído, mas uma relação que se constrói de baixo para cima. 

A noção de poder desenvolvida por Foucault incide em outros conceitos que 

são chave para a Análise de Discurso, como é o caso do ‘sujeito’. Inicialmente, é 

importante entender que Foucault percebe o coletivo a partir das interações no nível 

local e cotidiano, bem como nas ações de um sujeito em relação aos outros, cenário 

em que as relações de poder se moldam. Em ‘Microfísica do poder’, explora como as 

relações entre os sujeitos dão origem ao poder por meio das chamadas ‘relações de 

poder’. O poder, portanto, não é algo preexistente nem um objeto a ser apropriado por 

um grupo, mas algo que se forma nas interações entre os sujeitos. A partir dessas 

práticas cotidianas, surgem forças e modos de operação na sociedade que, por fim, 

configuram a estrutura social. 

Nesse processo, o sujeito não antecede o poder – e este é um ponto 

fundamental na perspectiva discursiva de Foucault. De fato, o sujeito é construído nas 

relações de poder, e essas são perpassadas pelos discursos. Como explicaram Souza 

e Furlan (2018, p. 330), “[...] trata-se de analisar a constituição de sujeitos assujeitados 

pelo poder”. Dito de outro modo, os sujeitos são constituídos por meio de relações que 

lhes envolvem, e essas, segundo Foucault (2017), são relações de poder. 

Ainda, Foucault (2017) chama atenção para o modo como metodologicamente 

o poder deve ser analisado e como isso interfere na constituição dos sujeitos. Escreve 

ele que se deve tomar cuidado para: 

 

[...] não tomar o poder como um fenômeno de dominação maciço e 
homogêneo de um indivíduo sobre os outros, de um grupo sobre os 
outros, de uma classe sobre as outras, mas ter bem presente que o 
poder – desde que não seja considerado de muito longe – não é algo 
que se possa dividir entre aqueles que o possuem e o detêm 
exclusivamente e aqueles que não o possuem e lhe são submetidos. 
O poder deve ser analisado como algo que circula, ou melhor, como 
algo que só funciona em cadeia (Foucault, 2017, p. 284). 

 

Por isso, as dinâmicas do poder desempenham um papel crucial na definição 

dos sujeitos, processo no qual opera também o discurso, posto que os sujeitos se 

constroem a partir das relações de poder e são moldados por elas, da mesma forma 
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que o discurso - ou discursos no plural - é influenciado por essas dinâmicas. 

Importante retomar que, na visão foucaultiana, o poder não pode ser apropriado, 

mantido ou retirado por algo ou alguém em particular. O poder é relação, e disso se 

extrai que o assujeitamento também resulta dessa relação – assim o sujeito se 

constitui no processo e na medida em que é parte do objeto do qual tratam os 

discursos. Para Foucault (2004), o sujeito: 

 

Não é uma substância. É uma forma, e essa forma nem sempre é, 
sobretudo, idêntica a si mesma. Você não tem consigo próprio o 
mesmo tipo de relações quando você se constitui como sujeito político 
que vai votar ou toma a palavra em uma assembleia, ou quando você 
busca realizar o seu desejo em uma relação sexual. Há, 
indubitavelmente, relações e interferências entre essas diferentes 
formas de sujeito; porém, não estamos na presença do mesmo tipo de 
sujeito. Em cada caso, se exercem, se estabelecem consigo mesmo 
formas de relação diferentes. E o que me interessa é, precisamente, a 
constituição histórica dessas diferentes formas do sujeito, em relação 
aos jogos de verdade (Foucault, 2004, p. 275) 

 

Esse ponto é crucial para compreender como o poder e o discurso se 

entrelaçam na análise de Foucault e constituem o sujeito, visto que, segundo o 

estudioso: 

 

[O poder] nunca está localizado aqui ou ali, nunca está nas mãos de 
alguns, nunca é apropriado como uma riqueza ou bem. O poder 
funciona e se exerce em rede. Nas suas malhas, os indivíduos não só 
circulam, mas estão sempre em posição de exercer esse poder e de 
sofrer sua ação; nunca são alvo inerente ou consentido do poder, são 
sempre centros de transmissão. Em outros termos, o poder não se 
aplica aos indivíduos, passa por eles (Foucault, 2017, p. 284). 

 

A ideia de que o poder permeia os sujeitos está intimamente ligada à noção de 

discurso - por isso, assim como o sujeito, o discurso é uma construção moldada pelas 

relações poder. Michel Foucault explora essa perspectiva em sua obra intitulada ‘A 

ordem do discurso’ (Foucault, 1996), na qual descreve um sujeito que não é 

autônomo, que não toma decisões de forma independente e que não assume uma 

posição por mérito próprio. Para Foucault, o sujeito é constituído pelas relações de 

poder nas quais ele está envolvido, e essa constituição é definida pelo contexto que 

antecede a sua entrada em cena. Da mesma forma que o poder atravessa os sujeitos, 

e assim os assujeita, as falas, os discursos, as imagens, os textos e os gestos 
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constituem o discurso quando estão imersos em relações de poder e desempenham 

uma função nesse contexto. Este ponto é crucial para a análise da alteração do Direito 

do Trabalho, sobretudo quando refletido sobre o assujeitamento que o discurso 

produz. 

Mais adiante, neste mesmo capítulo, o conceito de discurso é retomado. Por 

enquanto, é necessário fazer essa conexão para compreender e analisar o Direito do 

Trabalho na perspectiva de Michel Foucault. O direito, visto como parte dessas 

relações de poder, não é algo distante ou separado. Assim como as manifestações 

do Estado, o direito é uma relação, uma interação entre sujeitos e atores institucionais, 

parte intrínseca das relações sociais. Portanto, sua materialização pode ser percebida 

em diversos âmbitos, desde o íntimo até as relações familiares, as interações entre 

professores e estudantes, as dinâmicas entre homens e mulheres e as relações entre 

trabalhadores e empresários. Como elemento do poder, o direito desempenha um 

papel altamente específico na estrutura social. E, enquanto elemento do poder, ele se 

manifesta por meio da ‘Microfísica do poder’ (Foucault, 2017), reproduzido e exercido 

no cotidiano e por todos. 

Como pontua Foucault (2017): 

 

O direito deve ser visto como um procedimento de sujeição, que ele 
desencadeia, e não como uma legitimidade a ser estabelecida. Para 
mim, o problema é evitar a questão − central para o direito − da 
soberania e da obediência dos indivíduos que lhe são submetidos e 
fazer aparecer em seu lugar o problema da dominação e da sujeição. 
Sendo esta a linha geral da análise, algumas precauções 
metodológicas impunham−se para desenvolvê−la. Em primeiro lugar: 
não se trata de analisar as formas regulamentares e legítimas do poder 
em seu centro, no que possam ser seus mecanismos gerais e seus 
efeitos constantes. Trata−se, ao contrário, de captar o poder em suas 
extremidades, em suas últimas ramificações, lá onde ele se torna 
capilar; captar o poder nas suas formas e instituições mais regionais e 
locais, principalmente no ponto em que, ultrapassando as regras de 
direito que o organizam e delimitam, ele se prolonga, penetra em 
instituições, corporifica−se em técnicas e se mune de instrumentos de 
intervenção material, eventualmente violento (Foucault, 2017, p. 282). 

 

Macedo Junior (1990) destacou que Michel Foucault jamais abordou 

diretamente as práticas de formação e funcionamento do Direito. No entanto, ao 

associar o direito ao poder, este tema permaneceu recorrente em suas análises. O 

direito, para Michel Foucault, é parte integrante do Estado, e, portanto, ao estudar o 

direito, é impossível separá-lo dos processos pelos quais o Estado moderno passa. O 
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direito, então, é intrínseco ao poder estatal, especialmente, quando se trata do direito 

do trabalho. 

Por essas razões, Ferreirinha e Raitz (2010) destacam a importância do direito 

como um dos três elementos do triângulo de Foucault: poder - direito - verdade. A 

ideia de discurso perpassa esse triângulo, estabelecendo uma linha que conecta 

poder, direito e verdade. Estabelecer a verdade é uma condição de poder. E, uma vez 

que o direito é o meio pelo qual o poder é exercido, ele desempenha um papel 

fundamental no estabelecimento das condições de verdade.  

Assim escreve Foucault (2017): 

 

O que tentei investigar, de 1970 até agora, grosso modo, foi o como do poder; 
tentei discernir os mecanismos existentes entre dois pontos de referências, 
dois limites: por um lado, as regras do direito que delimitam formalmente o 
poder e, por outro, os efeitos de verdade que esse poder produz, transmite e 
que, por sua vez, reproduzem-no. Um triângulo, portanto: poder, direito e 
verdade (Foucault, 2017, p. 278). 

 

Por fim, definir o que é o direito, ou o que é de direito, está relacionado com o 

definir a “verdade” por meio dos sentidos, uma vez que esses podem direcionar as 

práticas cotidianas dos sujeitos. Ao definir o direito, o sujeito protagonista exerce o 

poder na medida em que faz uso dos sentidos, propostos pela noção de verdade do 

discurso, para subjugar o outro. A possibilidade de dizer o que é direito, e, assim, 

exercer o poder por meio da verdade, é parte do processo no qual um sujeito fala 

enquanto outro é silenciado. Mas isso, para Foucault, não ocorre na perspectiva 

marxista, vale relembrar. Assim como o poder, a “verdade” não é apropriada por 

alguém, visto que ela é resultado do exercício do poder. Definir uma regra no direito 

está como imprimir uma verdade que só se constitui na medida em que as relações 

entre os sujeitos acontecem, fazendo com que o poder se dê em movimento – por 

isso ele está nas relações que se constituem. Este também é um ponto central, pois 

o direito não tem poder enquanto letra da lei, mas quando esta letra ganha 

materialidade nas relações entre os sujeitos. Para que isso aconteça, são fatores 

importantes aqueles definidos por Foucault ao analisar o direito: tempo, história e 

contexto (Ferreirinha; Raitz, 2010). 
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2.2 O estudo do discurso em Foucault 

 

O discurso desempenha uma função específica no quadro teórico de Michel 

Foucault. Com base em conhecimentos da linguística, Foucault (1996, 1999) concebe 

o discurso não apenas como um meio de comunicação, mas como um elemento que 

vai além disso. O discurso não apenas informa, mas também orienta, estabelece 

noções de verdade e define as relações entre os sujeitos e sua interação com o 

espaço social. Assim, o discurso é composto por práticas linguísticas e não 

linguísticas, tanto por aquilo que é expresso quanto pelo que permanece implícito, e, 

principalmente, é permeado por relações de poder (Souza; Fonseca, 2009). 

A peculiaridade nos textos de Michel Foucault reside na sua abordagem indireta 

à definição de conceitos e ao funcionamento deles. É comum em sua escrita, assim 

como em suas entrevistas, que ele adote a estratégia de definir um conceito não pelo 

que ele é diretamente, mas pelo que não é, o que leva o leitor ou ouvinte a uma jornada 

de desconstrução de preconcepções, permitindo, finalmente, a compreensão mais 

profunda do conceito. Trazer essa abordagem para um texto de dissertação exige o 

desprendimento das concepções convencionais e do senso comum, a fim de enxergar 

o discurso em sua ocorrência e materialização. 

É importante ressaltar que, ao analisar o discurso na perspectiva de Foucault, 

surgem questionamentos inevitáveis, o que não indica uma fraqueza no estudo, mas 

a adoção de uma perspectiva que questiona, como Escobar (1984) descreve, dentro 

da visão de hiperativíssimo pessimista foucaultiana – onde os atos de questionar, 

investigar e refletir devem ocorrer sempre como os cuidados para não reproduzir 

aquilo que é perigoso (o discurso). 

A partir da década de 1970, o discurso se torna um dos conceitos mais citados 

por Foucault, especialmente em seus cursos no Collège de France (Foucault,1996, 

2008, 2017). O discurso em Foucault se diferencia do texto, da relação das coisas 

com as palavras. Escreve o filósofo que: 

 

[...] gostaria de mostrar que os “discursos”, tais como podemos ouvi-
los, tais como podemos lê-los sob a forma de texto, não são, como se 
poderia esperar, um puro e simples entrecruzamento de coisas e de 
palavras: trama obscura das coisas, cadeia manifesta, visível e 
colorida das palavras (Foucault, 2008, p. 54). 
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Ao definir o discurso, Foucault (2008) adota uma abordagem negativa, 

delineando o que o discurso não é. Além disso, ele emprega o termo no plural, 

enfatizando a diversidade de discursos que existem na sociedade e a complexidade 

subjacente à sua análise. Para ele, não há um único discurso como uma possibilidade 

única ou objeto de estudo exclusivo. Ele reconhece que, na sociedade, diversos 

discursos são manifestados, mobilizados e disseminados. No entanto, sua análise não 

se concentra simplesmente na relação entre palavras e coisas. 

E segue ele afirmando que: 

 

[...] gostaria de mostrar, por meio de exemplos precisos, que, 
analisando os próprios discursos, vemos se desfazerem os laços 
aparentemente tão fortes entre as palavras e as coisas, e destacar-se 
um conjunto de regras, próprias da prática discursiva. Essas regras 
definem não a existência muda de uma realidade, não o uso canônico 
de um vocabulário, mas o regime dos objetos. “As palavras e as 
coisas” é o título - sério - de um problema; é o título - irônico - do 
trabalho que lhe modifica a forma, lhe desloca os dados e revela, afinal 
de contas, uma tarefa inteiramente diferente, que consiste em não 
mais tratar os discursos como conjuntos de signos (elementos 
significantes que remetem a conteúdos ou a representações), mas 
como práticas que formam sistematicamente os objetos de que falam. 
Certamente os discursos são feitos de signos; mas o que fazem é mais 
que utilizar esses signos para designar coisas. É esse mais que os 
torna irredutíveis à língua e ao ato da fala. É esse “mais” que é preciso 
fazer aparecer e que é preciso descrever (Foucault, 2008, p. 55). 

 

O discurso, então, não se reduz ao que é dito ou escrito e nem mesmo aos 

sentidos literais das palavras. Nesse sentido, o que Foucault faz, seguindo a 

interpretação de Fischer (2001), é relacionar o discurso ao poder de definir os 

sentidos, as verdades que circulam e, como consequência, as que são interditadas, o 

que nos ajuda a compreender que a análise “[...] consiste [...] em tratar os discursos 

[...] como práticas que formam sistematicamente os objetos sobre os quais falam” 

(Foucault, 2008, p. 55)  

Foucault (2008) dedica-se à compreensão da emergência da loucura como um 

discurso no século XIX, articulando atores, espaços e sentidos e, assim, tornando-se 

um instrumento de poder. Sua abordagem não se restringe à exploração dos sentidos 

da loucura, posto que também busca a construção de um método investigativo, 

processo em que sua conclusão destaca vários aspectos do discurso, enfatizando 

que: 
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a) O discurso vai além da simples transmissão de informações, mensagens e 

significados; 

b) O discurso possui regras e uma ordem que moldam sua manifestação, bem 

como seus atores, sentidos e espaços; 

c) O discurso é definido por relações de poder, que se manifestam em contextos 

históricos específicos, apresentando variações ao longo do tempo; 

d) O discurso tem como objetivo estabelecer condições de verdades; 

e) O discurso busca definir um conhecimento válido, mas esse conhecimento 

se desvincula de uma verdade objetiva, uma vez que sua fonte são as relações 

sociais. 

Apesar de ser amplamente reconhecido que Michel Foucault dedicou sua vida 

ao estudo do poder (Albuquerque, 1995), é importante notar que, em sua aula 

inaugural no Collège de France, em 2 de dezembro de 1970, ele escolheu o tema do 

discurso e seu funcionamento como foco principal.  

Foucault (1996) não apenas analisa o discurso, mas também reconhece sua 

própria imersão nele. Demonstra que é construído pelo discurso, uma vez que sua 

presença no espaço acadêmico do Collège de France é permitida pelo discurso e 

pelas instituições de poder que o apoiam. Expressa o desejo de se libertar do controle 

que o discurso exerce sobre ele, não em relação a um ator opressor, mas em relação 

à ordem que o próprio discurso impõe aos sujeitos. Foucault observa: “Sabe-se bem 

que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em qualquer 

circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer coisa” (Foucault, 

1996, p. 9). 

Em diversos textos e entrevistas, enfatiza que o discurso é controlado (1996, 

2008, 2017), provocando a seguinte reflexão: “Mas, afinal, o que há de tão perigoso 

no fato de as pessoas falarem e de seus discursos proliferarem indefinidamente? 

Onde, afinal, está o perigo?” (Foucault, 1996, p. 8). 

Uma síntese dos conceitos foucaultianos até agora apresentados nos fornece 

uma resposta provisória para as questões fundamentais que norteiam este estudo. 

Considerando que o discurso não apenas informa, mas também orienta os sujeitos, 

moldando suas concepções de verdade e influenciando as relações que estabelecem 

entre si, podemos afirmar que as palavras ditas e a proliferação de discursos impõem 
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uma ordem na sociedade. Essa ordem é frequentemente caracterizada pela interdição 

daqueles que buscam expressar visões diferentes e construir discursos alternativos. 

A partir da perspectiva foucaultiana de que os discursos não apenas 

descrevem, mas também constituem as coisas, os sujeitos e suas relações, é possível 

entender o discurso como parte da construção daquilo que se percebe como 

‘realidade’ e ‘verdade’. Em outras palavras, o discurso é uma manifestação de poder 

e sua disseminação representa o exercício desse poder, influenciando não apenas as 

representações de mundo, mas também a própria realidade das coisas, dos sujeitos, 

da história e do direito. 

Segundo Foucault (2008), o discurso se apresenta por meio de unidades 

menores que ele chamou de enunciados, assim definidos: 

 

[Enunciado é] uma função de existência que pertence, 
exclusivamente, aos signos, e a partir da qual se pode decidir, em 
seguida, pela análise ou pela intuição, se eles “fazem sentido” ou não, 
segundo que regra se sucedem ou se justapõem, de que são signos, 
e que espécie de ato se encontra realizado por sua formulação (oral 
ou escrita) (Foucault, 2008, p. 98). 

 

O enunciado existe a partir de uma relação que se estabelece entre os sentidos 

que revela. Por isso, não há um único enunciado, mas um conjunto de enunciados 

pelos quais transitam os sentidos, de modo que um enunciado se liga a outros, se 

remete a outros e, pelo conjunto, os sentidos se constituem. Desse modo, o enunciado 

não pode ser percebido sozinho ou investigado pela Análise do Discurso sem que 

suas relações e outros enunciados sejam considerados.  

 

Ou antes, visto que não se trata de uma relação suplementar que vem 
se imprimir sobre as outras, não se pode dizer uma frase, não se pode 
fazer com que ela chegue a uma existência de enunciado sem que 
seja utilizado um espaço colateral; um enunciado tem sempre 
margens povoadas de outros enunciados (Foucault, 2008 p. 110). 

 

Nesse sentido, segundo Foucault (2008, p. 108), “Descrever uma formulação 

enquanto enunciado não consiste em analisar as relações entre o autor e o que ele 

disse (ou quis dizer, ou disse sem querer), mas em determinar qual é a posição que 

pode e deve ocupar todo indivíduo para ser seu sujeito”. 

No estudo da presente dissertação, percebemos o artigo 484-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho como um enunciado. Por isso, propomos, como 
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se coloca mais adiante, que seus sentidos e discurso sejam percebidos a partir de 

outros enunciados presentes no texto de outros dispositivos legais, como o Código 

Penal e mesmo em outros artigos da CLT. 

Importante também considerar que a seleção dos enunciados é um ato da 

Análise de Discurso cuja metodologia demanda a identificação de formações 

discursivas como etapa primordial à investigação. Foucault propõe que: 

 

 

O que compõe uma formação discursiva é a regularidade, a qual se refere às 

regras pelas quais o que se diz emerge. Por isso, a formação discursiva tomada neste 

estudo é composta pelos textos de lei, e esses, em diferentes códigos legais 

brasileiros, seguem regularidades de produção, de circulação e mesmo de 

procedimentos voltados a lhes dar materialidade. Como ensina Foucault (1978), mais 

relevante do que aquilo que se afirma como verdade sobre a loucura são as regras 

que permitem o que é dito emergir em diferentes épocas, revelando não a verdade 

em si, mas o modo como essa é constituída. Aplicado isso ao presente estudo, o que 

passa a ser relevante não é o que se afirma sobre a rescisão do contrato de trabalho 

e sim as relações que dão sentido ao que o texto do artigo 484-A busca estabelecer 

acerca dessa. 

Esses conceitos e as interpretações são fundamentais como postos-chave de 

referência para as análises subsequentes neste estudo. 

  



28 
 

 
 

3 O DIREITO DO TRABALHO E SEUS DISCURSOS FUNDADORES  

 

Ao abordar o direito, Michel Foucault busca compreender sua relação com o 

modo pelo qual o poder opera (Silva, 2016). Nesta perspectiva, o direito é visto como 

um instrumento do poder e, como mencionado anteriormente, ele se constitui dentro 

das relações de poder. Braga Júnior (2014) empreendeu uma análise da atuação do 

direito a partir da perspectiva foucaultiana, com um foco particular nas mudanças que 

ocorrem no contexto da pós-modernidade. Segundo Braga Júnior (2014), o direito tem 

passado por transformações que podem ser compreendidas por meio da adoção da 

filosofia foucaultiana. 

Este capítulo apresenta alguns aspectos que percebemos como duradouros no 

Direito do Trabalho. Contudo, seguindo as observações de Braga Júnior (2014), 

também passamos a considerar que alterações no texto da lei podem resultar não em 

um contínuo de princípios e fundamentos, mas de relações de poder em curso e em 

mudança no contexto mais atual. Isto porque, na perspectiva de Foucault (2008), a 

história e o tempo são constituídos por rupturas e descontinuidades, pelas mudanças 

nos sentidos, nas relações de poder, nos discursos. Mas essa proposta se distingue 

do consolidado na Ciência da História, como ele escreve: 

 

Há dezenas de anos que a atenção dos historiadores se voltou, de 
preferência, para longos períodos, como se, sob as peripécias 
políticas e seus episódios, eles se dispusessem a revelar os equilíbrios 
estáveis e difíceis de serem rompidos, os processos irreversíveis, as 
regulações constantes, os fenômenos tendenciais que culminam e se 
invertem após continuidades seculares, os movimentos de 
acumulação e as saturações lentas, as grandes bases imóveis e 
mudas que o emaranhado das narrativas tradicionais recobrira com 
toda uma densa camada de acontecimentos (Foucault, 2008, p. 3). 

 

Desse modo, escrever sobre aspectos duradouros no Direito do Trabalho nos 

coloca em uma linha tênue e frente ao desafio de escapar de listas de acontecimentos 

identificados e selecionados com a finalidade de comprovar uma ideia. O que dura no 

Direito do Trabalho, assim como nas demais ciências - seguindo a perspectiva de 

Foucault (2008) - são as relações estabelecidas entre o discurso e o poder, não o que 

se fala de algo, mas o processo por meio do qual o que se fala é produzido. 

No quadro da doutrina do Direito do Trabalho – que reúne o conjunto de 

escritos, tratados, interpretações de leis e mesmo a reprodução de dispositivos legais 
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– estão presentes princípios norteadores que indicam a proteção do trabalhador na 

relação de contrato laboral. Os sentidos propostos pela doutrina na interpretação do 

Direito do Trabalho operam sobre os enunciados, e assim sobre a “[...] unidade 

elementar do discurso” (Foucault, 2008, p. 90). Por isso, é possível vincular Direito do 

Trabalho a uma série de discursos fundadores. Ou seja, compreendido como um 

campo do Direito que se consolidou no último século, o Direito do Trabalho emergiu a 

partir de discursos, de enunciados, de sentidos e de relações de poder. No caso 

brasileiro, a própria CLT se constituiu influenciada por discursos que operavam nas 

relações de produção e na concentração de poder estatal da década de 1940. Em tal 

contexto, os discursos voltados à proteção do operariado e à normatização estatal 

sobre as relações de trabalho e de produção fundaram o Direito do Trabalho como 

conhecemos hoje – por isso, são eles discursos fundadores2. 

 

3.1 A formação do direito do trabalho  

 

Segundo Delgado (2013), as necessidades individuais de sobrevivência 

levaram as pessoas a se agruparem em locais específicos, impulsionadas pelo 

trabalho, agrupamento que resultou na formação da agregação social, que 

inicialmente estava relacionada à constituição de famílias. Com o tempo, as famílias 

passaram a desempenhar funções produtivas, contribuindo para a subsistência 

familiar. Portanto, a origem do trabalho está intrinsicamente ligada à necessidade de 

sobrevivência, fundamentada na ideia de valor econômico e no poder que atualmente 

influencia as práticas de trabalho. 

É importante destacar a evolução do conceito de trabalho ao longo da história, 

como ensina Delgado (2013) e Süssekind (2004). Em seus primórdios, o trabalho 

estava primariamente ligado à busca pela sobrevivência individual, embora fosse 

percebido por alguns como uma experiência de sofrimento ou dor, conforme 

concebido originalmente. 

Nesse contexto, surge a noção de ‘valor social do trabalho’. Inicialmente, o 

trabalho visava principalmente a sobrevivência do indivíduo, mas, com o tempo, 

 
2 Ao menos em parte, tomamos a ideia de discursos fundadores do texto de Ronaldo Vieira (2010) com 
o título “Foucault em casa: aspectos discursivos da construção da comunidade sul-americana de 
nações (2004-2006)”, em que o autor fundamenta sua análise em Michel Foucault e toma como objeto 
investigativo leis, cartas e textos que, segundo ele, teriam fundado os sentidos da Comunidade Sul-
Americana de Nações (CASA) entre os anos de 2004 e 2006. 
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passou a ser reconhecido como uma contribuição essencial para a coletividade. O 

valor social do trabalho evoluiu à medida que a sociedade reconheceu sua importância 

não apenas para a subsistência individual, mas também para o bem-estar da 

comunidade como um todo. Essa era a visão apontada por Coutinho (1999): 

 

Nas mais variadas línguas, a expressão trabalho trouxe acorrentado o 
significado da dor. De um lado, o português trabalho, o francês Travail 
e o espanhol Trabajo, remontam à sua origem latina no vocábulo 
trepalium ou tripalium, um instrumento de tortura composto por três 
paus ferrados, ou, ainda, um aparelho que servia para prender 
grandes animais domésticos enquanto eram ferrados. Por denotação, 
do seu emprego na forma verbal – tripaliare – passa a representar 
qualquer ato que represente dor e sofrimento. De outro lado a 
expressão italiana lavoro e inglesa labour derivam de labor, que em 
latim significa dor, sofrimento, esforço, fadiga, atividade penosa. Seu 
correspondente grego era ponos, que deu origem à palavra pena 
(Coutinho, 1999, p. 7). 

 

O novo significado da expressão ‘trabalho’ como atributo da dignidade humana 

emergiu de uma compreensão revolucionária por parte de escravos e servos, como 

ensina Delgado (2013). Para escravos e servos, o trabalho se tornou uma forma de 

buscar a liberdade. Essa transformação levou o conceito de trabalho de uma 

associação com dor e sofrimento para um valor que promovia o aperfeiçoamento do 

espírito, ideia que predominou da Idade Média ao humanismo renascentista, 

passando pelo Iluminismo até a Idade Moderna, culminando no conceito de contrato 

de trabalho definido durante a Revolução Industrial. 

 

3.2 Direito do trabalho e discursos fundadores 

 

Michel Foucault (2008) criticou a ideia de continuidade na história. Segundo 

ele, a ruptura é o que marca a história humana. Desse modo, os discursos fundadores 

do Direito do Trabalho são marcados pelas rupturas, pelas alterações nas condições 

de vida, pelas revoluções. Partindo disso, analisar os ‘princípios’ deste ramo do Direito 

como um processo que se desenvolve ampliando o direito e a justiça, ou ampliando 

os mecanismos de proteção da pessoa humana ao longo da história, maquia aqueles 

aspectos mais relevantes que são as mudanças, as não continuidades - as rupturas. 

O texto abaixo apresenta os principais momentos do Direito do Trabalho, segundo a 

doutrina na área. Mas a função dessa retomada dos ‘princípios’ é indicar que 
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diferentes discursos atuaram na configuração desse direito, e que a noção de 

continuidade mais dificulta a compreensão do momento atual do artigo 484-A do que 

auxilia. 

O Direito do Trabalho desempenhou um papel crucial na promoção de direitos 

sociais, como saúde, alimentação, habitação, educação, segurança, previdência 

social, proteção do trabalho da mulher e do menor, e proteção à maternidade, 

conforme estipulado no artigo 70 da Constituição Federal de 1988. Essa evolução do 

significado do trabalho surgiu como resultado dos conflitos de classe na história que 

moldaram o Direito do Trabalho. 

O Direito do Trabalho, como uma forma de regulamentação estatal das 

relações e conflitos entre capital e trabalho, teve seu início no século XIX, período que 

pode ser dividido em quatro fases distintas, como mostram Delgado (2013), e 

Süssekind, Maranhão e Segadas (1991). 

Como ensina Süssekind (2004), a primeira fase foi denominada de ‘formação’, 

marcando o início do século XIX, com a publicação das primeiras leis trabalhistas em 

1802, e se estendeu até a publicação do Manifesto Comunista, em 1848. Já a 

segunda fase, surge com a publicação do Manifesto Comunista, em 1848, e 

estendeu-se até a Encíclica Rerum Novarum, em 1891, com ênfase no 

desenvolvimento dos Sindicatos dos Trabalhadores, na luta de vantagens para os 

trabalhadores (direito de greve, limitação da jornada de trabalho, salário-mínimo etc.). 

Segundo Süssekind (2004, p. 255), a “[...] primeira lei trabalhista de que se tem 

notícia, na fase contemporânea da história, versou sobre a higiene do local de trabalho 

e dos dormitórios nos estabelecimentos que empregavam aprendizes. De iniciativa de 

PEEL, ela foi aprovada em 1802 pelo Parlamento Britânico”. 

A terceira fase foi denominada de ‘consolidação’, que se estende da Encíclica 

Rerum Novarum, de 1891, até o Tratado de Versailles, em 1919. E, por fim, a quarta 

fase, intitulada ‘aperfeiçoamento’, teve início com o Tratado de Versailles, chegando 

até o constitucionalismo social que hoje concebemos (Süssekind, 2004). 

Segundo alguns doutrinadores, dentre eles destacamos Süssekind, Maranhão 

e Segadas (1991): 

 

Mesmo que por interesses pessoais, se deviam opor às pretensões 
dos trabalhadores, que estes tinham direito à vida e que o Estado 
cabia velar por eles, Reconhecia-se, que o trabalho excessivo 
depauperava a saúde do operário e que isto impediria a existência um 
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povo fisicamente forte, compreendia-se que a velhice, a invalidez e a 
família do trabalhador deveriam ser amparadas, porque ele poderia 
melhor empregar sua capacidade produtora, tendo a certeza de que, 
à hora amarga da decrepitude, do infortúnio ou da morte, velada por 
ele e pelos seus o Estado, através de uma legislação protetora 
(Süssekind; Maranhão; Segadas, 1991, p. 102). 

 

O Direito do Trabalho distingue-se de outros ramos do Direito por suas 

características intrínsecas que moldam sua natureza e propósito (Cisneiros, 2016), 

entre as quais se destacam o intervencionismo, protecionismo, coletivismo, 

cosmopolitismo, reformismo social, expansionismo e pluralismo de fontes.  

O intervencionismo no Direito do Trabalho refere-se à intervenção do Estado 

na relação entre trabalhadores e empregadores, processo que visa evitar que o poder 

econômico prevaleça sobre o poder do trabalho, garantindo os direitos essenciais dos 

trabalhadores por meio da legislação trabalhista e de outros instrumentos jurídicos. 

O protecionismo é uma característica fundamental que busca equilibrar as 

relações contratuais entre empregadores e empregados. Reconhece-se que o 

trabalho humano não produz apenas riqueza econômica, mas também um valor social 

que merece proteção. Esses aspectos são especialmente relevantes devido à 

vulnerabilidade dos trabalhadores nas relações de emprego. 

O coletivismo enfatiza o interesse da coletividade sobre os interesses 

individuais dos empregadores, o que se reflete nas disposições legais que promovem 

a proteção dos interesses dos trabalhadores em situações de conflito com os 

empregadores, visando a melhoria das condições de trabalho. 

O cosmopolitismo no Direito do Trabalho transcende as fronteiras geográficas 

da legislação nacional e envolve a busca por padrões e instrumentos internacionais, 

como os da Organização Internacional do Trabalho (OIT), para garantir direitos 

mínimos dos trabalhadores e promover relações sociais justas. 

O expansionismo é uma característica que implica progresso contínuo nos 

direitos humanos e laborais, estando alinhado com a ideia de que os direitos 

trabalhistas não devem retroceder, conforme indicado no artigo 70 da Constituição 

Federal de 1988, que estabelece a irredutibilidade do salário-mínimo. 

Por fim, o pluralismo de fontes significa que os trabalhadores são protegidos 

simultaneamente por várias fontes de direito, incluindo leis, contratos individuais, 

regulamentos da empresa e acordos coletivos. O objetivo é aplicar a norma mais 

benéfica ao trabalhador em qualquer situação. Essas características definem o Direito 
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do Trabalho como um ramo essencial para garantir a dignidade humana por meio do 

exercício do trabalho livre. Essa característica justifica, dentre outros dispositivos, o 

presente no artigo 149 do Código Penal brasileiro, que criminaliza a exploração do 

trabalhador em condições análogas à de escravidão. Nesse sentido, temos:  

 

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 
submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer 
sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, 
por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com 
o empregador ou preposto: (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 
11.12.2003) 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena 
correspondente à violência. (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 
11.12.2003) 
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 10.803, de 
11.12.2003) 
I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do 
trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho; (Incluído pela 
Lei nº 10.803, de 11.12.2003) 
II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo 
no local de trabalho. (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003) 
§ 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: (Incluído 
pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003) 
I – contra criança ou adolescente; (Incluído pela Lei nº 10.803, de 
11.12.2003) 
II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 
(Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003) (Brasil, 1940). 

 

Os textos da Constituição Federal, do Código Penal, do Código Civil, da CLT e 

outros compõem enunciados que, juntos, formam discursos. Este é o caso dos 

enunciados que trouxemos para estes textos. Mais adiante, outros artigos de códigos 

legais estão transcritos com o objetivo de trazer à análise esta concepção.  

O Direito, como ciência, está alicerçado em princípios jurídicos que 

fundamentam a validade e interpretação da realidade, servindo como alicerce e 

disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas, compondo lhe o 

espírito e servindo de critério para sua compreensão, e assim para a racionalização 

do sistema normativo. 

Segundo o doutrinador Miguel Reale (1986), os princípios compreendem:  

 

[...] verdades ou juízos fundamentais, que servem de alicerce ou de 
garantia de certeza a um conjunto de juízos, ordenados em um 
sistema de conceitos relativos à dada porção da realidade. Às vezes 
também se denominam princípios certas proposições, que apesar de 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.803.htm#art149
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.803.htm#art149
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.803.htm#art149
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não serem evidentes ou resultantes de evidências, são assumidas 
como fundantes da validez de um sistema particular de 
conhecimentos, como seus pressupostos necessários (Reale, 1986, 
p. 60).  

 

Diante do exposto, podemos concluir que esses são os mandamentos 

nucleares, a base do alicerce de dispositivos que acabam se irradiando para as 

normas e pelos demais ramos do Direito, pois os princípios carregam em seu bojo o 

cogente, impositivo de observância obrigatória, cuja violação maculará de ilegalidade 

e/ou inconstitucionalidade o ato do Poder Público ou dos indivíduos, quando 

desconforme com o comando legal. 

O Direito do Trabalho é um sistema normativo que abrange um conjunto de 

princípios e normas com o objetivo central de proteger os direitos dos trabalhadores. 

Essas normas estão incluídas na CLT e são regidas por princípios fundamentais, 

como o princípio da proteção, o princípio da indisponibilidade de direitos, o princípio 

da continuidade da relação de emprego, o princípio da primazia da realidade, o 

princípio da razoabilidade e o princípio da boa-fé. 

O princípio da proteção é a espinha dorsal do Direito do Trabalho, pois confere 

ao Estado o poder de regulamentar as relações sociais entre trabalhador e 

empregador, com o objetivo de equilibrar a desigualdade intrínseca entre as partes. 

Dada a vulnerabilidade do trabalhador diante do empregador, que, muitas vezes, 

detém maior poder econômico, cultural, informacional e acesso a recursos, a 

legislação trabalhista, como a CLT, estabelece o princípio da proteção. Assim, em 

caso de ambiguidade ou interpretação duvidosa das leis e normas, prevalecerá a 

interpretação mais favorável ao trabalhador. Essa abordagem visa compensar a 

disparidade de forças na relação de emprego e proteger os direitos do trabalhador. 

O princípio da indisponibilidade de direitos ressalta a natureza irrenunciável dos 

direitos dos trabalhadores. Em essência, isso significa que os direitos mínimos em 

uma relação de emprego não podem ser renunciados pelo trabalhador. Essa 

indisponibilidade é uma medida de proteção contra a possibilidade de disposição dos 

direitos do trabalhador, especialmente em situações em que a autonomia privada do 

empregador pode sobrepujar a força de trabalho do trabalhador. 

Sobre a indisponibilidade/irrenunciabilidade dos direitos, leciona Cisneiros 

(2016, p. 11): “[...] a indisponibilidade abrange a irrenunciabilidade dos direitos 
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trabalhistas por parte do empregado. O empregado não pode, em regra, “negociar” 

individualmente a diminuição ou eliminação de um direito, tampouco “renunciar””. 

Ademais, o artigo 831 da CLT consagra a possiblidade da transação 

(relativização dos direitos), desde que realizada perante a figura do juiz do trabalho, 

afastando-se o risco de o trabalhador sucumbir em relação jurídica processual 

(reclamatória trabalhista). 

 

Art. 831 - A decisão será proferida depois de rejeitada pelas partes a 
proposta de conciliação. 
Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for lavrado 
valerá como decisão irrecorrível, salvo para a Previdência Social 
quanto às contribuições que lhe forem devidas (Brasil, 2017, grifo 
nosso). 

 

O princípio da continuidade da relação de emprego tem por base a ideia de que 

a relação entre o trabalhador e o empregador tende a ser duradoura e estável ao longo 

do tempo. Esse princípio busca proporcionar segurança jurídica às partes envolvidas, 

estipulando que, salvo nos casos de contrato de trabalho por prazo determinado, a 

norma é a vigência de contratos de trabalho por prazo indeterminado, o que reflete a 

natureza comum das relações de emprego, que são estabelecidas para perdurar. 

O princípio da primazia da realidade enfatiza que, em situações conflitantes 

entre a realidade dos fatos e as cláusulas contratuais, documentos ou recibos, a 

realidade prevalecerá, o que pode ser aplicado tanto em favor dos trabalhadores 

quanto em seu detrimento. Este princípio é particularmente relevante devido à 

vulnerabilidade inerente do empregado na relação de trabalho com o empregador, e 

serve como salvaguarda contra tentativas de fraude ou evasão dos direitos 

trabalhistas. 

Esses princípios desempenham um papel fundamental na proteção dos direitos 

dos trabalhadores e na promoção de relações de trabalho justas. Além disso, estão 

intrinsecamente ligados aos demais princípios do Direito do Trabalho, trabalhando em 

conjunto para garantir que os direitos dos trabalhadores sejam respeitados e aplicados 

de maneira eficaz. 

Segundo afirma Delgado (2013, p. 199-200):  

 

No Direito do Trabalho deve-se pesquisar, preferentemente, a prática 
concreta efetivada ao longo da prestação de serviços, 
independentemente da vontade eventualmente manifestada pelas 
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partes na respectiva relação jurídica. A prática habitual – na qualidade 
de uso – altera o contrato pactuado, gerando direitos e obrigações 
novos às partes contratantes (respeitada a fronteira de inalterabilidade 
contratual lesiva. 

 

O princípio da razoabilidade desempenha um papel fundamental no Direito do 

Trabalho, pois serve como lógica orientadora que precede todas as fontes normativas, 

teóricas, jurisprudenciais e doutrinárias, definindo o escopo dos conceitos jurídicos 

aplicáveis a cada caso, facilitando a resolução de conflitos entre as vontades e as 

declarações estabelecidas pelas partes. Em outras palavras, a razoabilidade é o 

critério pelo qual se avalia a coerência e a justiça das decisões em questões 

trabalhistas. 

O princípio da boa-fé ou confiança está enraizado na ética social e reflete a 

crença na ausência de intenções maliciosas nas manifestações de vontade. A boa-fé 

é presumida nas relações regulamentadas pelo Direito, e as situações excepcionais 

de má-fé devem ser comprovadas nos autos, o que significa que os envolvidos em 

uma relação jurídica, especialmente na relação de emprego entre trabalhador e 

empregador, devem fornecer informações verdadeiras e completas sobre os detalhes 

do contrato. O Direito do Trabalho repudia condutas viciadas na manifestação de 

vontade das partes, destacando a importância da transparência e da honestidade nas 

negociações trabalhistas. 

Assim como os princípios anteriores, esses também têm relevância nas 

relações de trabalho, garantindo a justiça, a equidade e a integridade nas negociações 

e acordos entre as partes envolvidas. Eles se integram harmoniosamente com os 

demais princípios do Direito do Trabalho, formando um sistema sólido que protege os 

direitos dos trabalhadores. 

Em relação à boa-fé objetiva, a doutrina de Fiuza (2015, p. 431) destaca que: 

 

A boa-fé objetiva baseia-se em fatos de ordem objetiva. Baseia-se na 
conduta das partes de uma relação obrigacional, que devem agir com 
correção e honestidade, correspondendo a confiança reciprocamente 
depositada. As partes devem ter motivos objetivos para confiar uma 
na outra. 

 

O princípio da boa-fé é objetivo e está materializado por meio dos artigos 113, 

187 e 422 do Código Civil Brasileiro. Vejamos: 

 



37 
 

 
 

Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a 
boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 
§ 1º A interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir o sentido que: 
(Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)  
I - for confirmado pelo comportamento das partes posterior à 
celebração do negócio; (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)  
II - corresponder aos usos, costumes e práticas do mercado relativas 
ao tipo de negócio; (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)  
III - corresponder à boa-fé; (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)  
IV - for mais benéfico à parte que não redigiu o dispositivo, se 
identificável; e (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)  
V - corresponder a qual seria a razoável negociação das partes sobre 
a questão discutida, inferida das demais disposições do negócio e da 
racionalidade econômica das partes, consideradas as informações 
disponíveis no momento de sua celebração. (Incluído pela Lei nº 
13.874, de 2019)  
§ 2º As partes poderão livremente pactuar regras de interpretação, de 
preenchimento de lacunas e de integração dos negócios jurídicos 
diversas daquelas previstas em lei. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 
2019)  
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao 
exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 
econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.  
Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão 
do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-
fé (Brasil, 2002). 

 

Assim, espera-se das partes, em qualquer relação do cotidiano, ou contratual, 

ou ainda jurídica, que a honestidade e lealdade sejam aplicadas como forma de 

convívio social harmônico. Oportuno destacarmos que a CLT reprime a figura do 

litigante de má-fé no artigo 793-B. Vejamos: 

 

Art. 793-B. Considera-se litigante de má-fé aquele que: (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017) 
I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato 
incontroverso; (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
II - alterar a verdade dos fatos; (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal; (Incluído pela Lei 
nº 13.467, de 2017) 
IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do 
processo; (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
VI - provocar incidente manifestamente infundado; (Incluído pela Lei 
nº 13.467, de 2017) 
VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Brasil, 2017). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
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Os princípios do Direito do Trabalho desempenham um papel essencial na 

interpretação e aplicação da lei pelo Poder Judiciário Trabalhista. Eles servem como 

guia para que os juízes possam exercer sua função interpretativa, preenchendo 

lacunas e omissões na aplicação das normas trabalhistas. Por meio desses princípios, 

o juiz busca equilibrar os interesses das partes envolvidas em litígios trabalhistas, 

promovendo justiça e equidade nas decisões. 

No Brasil, o Direito do Trabalho surgiu como um instrumento de regulação das 

relações laborais que, até então, não eram regulamentadas pelo Estado. O advento 

da CLT representou o esforço de o Estado em regular as complexas relações entre o 

capital e o trabalhador. Essa regulamentação é de inegável valor econômico e social 

para o desenvolvimento do país, influenciando não apenas as condições de trabalho, 

mas também o crescimento econômico e a qualidade de vida dos cidadãos. 

Como pode ser observado, na interpretação da história do Direito do Trabalho 

no Brasil se destacam aspectos como as necessidades de proteção dos trabalhadores 

e a busca por relações de trabalho mais justas e equitativas – discursos fundadores 

que definiram os sentidos na implementação das normatizações trabalhistas no país, 

resultando e, ao mesmo tempo, compondo, as relações de poder nos espaços de 

fábricas, sindicados e governos. Partindo desta interpretação, as mudanças neste 

ramo do direito evoluem para abranger uma ampla gama de questões trabalhistas, 

visando o bem-estar dos trabalhadores e contribuindo para o chamado progresso da 

nação. 

Entendemos que abordar a alteração dada pelo artigo 484-A da CLT, a partir 

do ano de 2017, pode contribuir para uma visão crítica acerca dos discursos que se 

entrelaçam tanto no texto do Direito do Trabalho no Brasil como também na noção de 

verdade que se imprime ao tratar do tema. Não consideramos que a interpretação 

dominante na doutrina esteja equivocada, mas, ao nos filiarmos a Michel Foucault, 

passamos também a adotar um hiperativíssimo pessimista3, como descrito por 

Escobar (1984), que nos leva a questionar como as relações de poder atuam neste 

 
3 Trouxemos a definição de hiperativíssimo pessimista no item 2.2 deste texto, tendo como base os 
escritos de Escobar (1984) sobre Michel Foucault. Escobar busca nos textos e entrevistas de Foucault 
(1999) essa definição que o próprio filósofo francês atribui ao seu pensamento, como modo de traduzir 
aquilo que entende ser uma necessidade de constante engajamento político sem, contudo, esquecer 
que o processo de se constituir sujeito é parte do assujeitamento que o discurso exerce. Nessa 
perspectiva, engajar-se é necessário sempre, mas persiste o risco de constituir-se parte na reprodução 
dos discursos – daí o pessimismo com o qual Foucault se identifica. 
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ramo do Direito e, afinal, o que está sendo ordenado pela inserção do artigo 484-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

E, ainda, em análise preliminar, nos questionarmos se eventualmente a 

alteração normativa implementada na modalidade de rescisão por acordo violou 

algum dos princípios do Direito do Trabalho, a exemplo dos princípios da primazia da 

realidade sobre a forma e da continuidade das relações de emprego. 
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4 ALTERAÇÕES NA CLT EM 2017 – REFORMA TRABALHISTA – RESCISÃO POR 

ACORDO 

 

O artigo 484-A da CLT se insere em um contexto maior que é a disputa histórica 

pela definição do Direito do Trabalho e pelo modo como as relações sociais se dão. 

Ao observar os princípios que constituem a noção de direito protetivo trabalhista, o 

texto do artigo apresenta uma ruptura. Contudo, em outros períodos e em outros 

textos, acrescentados ou suprimidos da CLT, interpretações discursivas semelhantes 

podem ser observadas. As interpretações e as formulações discursivas revelam lutas 

para definir a verdade e, assim, controlar as interações sociais. Os enunciados, os 

discursos e as verdades são disputados dentro do Direito do Trabalho. 

A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, criada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, no governo de Getúlio Vargas, foi o marco da normatização 

das relações de emprego no Brasil, até então regulamentadas por leis esparsas e/ou 

de livre negociação entre empregadores e trabalhadores. O cenário de criação da CLT 

confunde-se com o surgimento dos movimentos sindicais no país, que, uma década 

antes do advento da criação da CLT, já sinalizavam ao Estado que era necessário 

estabelecer leis limitando a jornada de trabalho, definindo a remuneração, o piso 

salarial, condições no ambiente laboral, as normas de segurança e proteção ao 

trabalhador, que passaram em 1943 a ser reguladas pelo governo Vargas no Brasil. 

Vale destacarmos que, antes da Consolidação das Leis do Trabalho, não havia 

proteção ao trabalhador, o qual laborava sem regulamentação quanto às condições 

de saúde e segurança no ambiente de trabalho. Não existia proteção ao trabalho do 

menor e da mulher, de modo que as relações de trabalho eram precarizadas devido à 

ausência de uma normatização eficiente por parte do Estado. 

Ao longo de décadas, o Brasil foi modernizando suas atividades na área de 

indústria, o que resultou em uma série de alterações nas relações entre trabalhadores 

e empregadores, com o estabelecimento de normas, decretos, normas 

regulamentadoras (NR), entre outras, que respaldavam o trabalhador, até o ápice com 

a regulamentação dos direitos sociais na Carta Constitucional de 1988, que foi a 

primeira constituição a positivar esses direitos.  

Assim, podemos observar que, desde a vigência da CLT, em 1943, no Brasil, 

foram constantes as alterações legislativas nas relações entre trabalhador e 
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empregador, às vezes marcadas por avanços em prol da proteção do empregado e 

das relações com o modelo da cadeia produtiva implementada no país, que 

estruturava as formas de produção, da indústria e da comercialização de produtos 

e/ou prestação de serviços.  

Com o passar dos anos e dos respectivos governos no Brasil, os movimentos 

sindicais foram ganhando destaque e evidência em prol da proteção dos direitos dos 

trabalhadores, com ênfase na atuação dos sindicatos de porte nacional, que, 

representando seus sindicalizados, buscavam romper com a realidade do trabalhador, 

que era precária devido à cultura escravista ainda existente no país.  

Na década de 1930, ocorreu a criação do Ministério do Trabalho e a 

regulamentação da atuação dos sindicatos no Brasil. Após o advento da Constituição 

do Estado Novo, foi normatizada a proibição da greve e a implantação do imposto 

sindical. Porém, na década de 1960, o sindicalismo sofreu grande repressão devido 

às diversas greves que ocorriam no país.  

Após o regime militar, com o advento da abertura política e redemocratização 

no Brasil, no período de 1980 a 1990, inclusive com as eleições diretas para 

presidente da República, o cenário das relações entre empregador e trabalhador 

também absorveu os impactos de tais mudanças culturais, sociais e normativas, a 

exemplo das alterações introduzidas na CLT, com a flexibilização de direitos do 

trabalhador.  

Vale destacarmos que a Reforma Trabalhista, via Lei nº 13.467/17, trouxe 

significativas alterações no texto da CLT. E, aqui destacamos rapidamente as 

principais modificações advindas dessa Reforma, dentre elas o fim da contribuição 

sindical, acordos individuais para alteração da jornada de trabalho, possibilidade de 

redução de salários ou de jornada, fim da necessidade de homologação das rescisões 

do contrato de trabalho, limitações ao trabalho da gestante em atividades insalubres, 

tempo de deslocamento gasto pelo empregado da sua residência até o local de 

trabalho não será computado na jornada de trabalho, regulamentação do teletrabalho 

e tempo parcial, igualdade salarial para trabalhos de mesmo valor em uma empresa, 

novas regras para concessão de justiça gratuita e honorários de sucumbência nos 

processos trabalhistas. 

As significativas alterações no texto da CLT levam a pontos de vista bastante 

distintos e, às vezes, até conflitantes, entre empregadores e trabalhadores. Assim, 
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estudar a Reforma Trabalhista implica, além da compreensão do espírito do legislador, 

tomar uma posição, seja na ótica do empregador ou do trabalhador. E, é justamente 

nessa tomada de posição que estão as responsabilidades de cada classe nas 

relações de emprego.  

A lei é, antes de tudo, uma construção textual que pode existir na materialidade 

social ou não, de acordo com a luta pela sua efetivação (Ihering, 2006). Ao ser texto, 

a lei é também linguagem que visa imprimir sentidos e condicionar, orientar e moldar 

a percepção de mundo da sociedade. 

Os trabalhadores brasileiros contavam com a CLT como um poderoso 

instrumento de proteção nas relações entre patrão e empregado. A Reforma 

Trabalhista estabelece a criação de novas regras, regulamentando a relação de 

emprego no Brasil, e, de certa forma, o trabalhador passou a ter seus direitos 

flexibilizados. Resta agora saber quais movimentos esta reforma revela, visto que a 

doutrina fala de redução do direito protetivo e da busca por impactos no mercado de 

trabalho. Segundo a doutrina, flexibilizar a legislação trabalhista visou torná-la menos 

onerosa ao empregador e, assim, mais atrativa para que as relações de trabalho 

sejam menos informais, mais contratuais e repercutam, no final, na diminuição das 

demandas trabalhistas ajuizadas por trabalhadores que reivindicam, com o término da 

relação de trabalho, os direitos trabalhistas negados pelo empregador (Cassar, 2018; 

Delgado, 2017). 

A doutrina do Direito do Trabalho destaca o desafio que esse ramo do Direito 

tem para ordenar as relações de trabalho que, em última análise, conformam a 

sociedade como um todo. É recorrente a percepção de que ainda vivemos em uma 

sociedade desigual e que mudanças devem ser realizadas visando a justiça social. O 

Direito do Trabalho neste cenário é tido como um forte instrumento de mudança da 

sociedade e das condições e relações sociais. 

Diante disso, no momento atual, a grande indagação que fica é se a Reforma 

Trabalhista de 2017 será capaz de melhorar as condições sociais, especialmente 

daqueles sujeitos que são privados dos direitos fundamentais nas relações de 

trabalho. Em parte, sabemos que, ao adotar as análises foucaultianas, nossa 

perspectiva sobre o Direito do Trabalho também é alterada, deslocando-se de uma 

reflexão sobre o papel positivo das normas para outro ponto de observação que são 



43 
 

 
 

as relações de poder que se constituem relacionadas ao Direito – e, no caso do artigo 

484-A, referentes ao término do vínculo empregatício. 

Em regiões de periferias globais, mas não só nestas, os sentidos difundidos 

sobre o direito do trabalho por parte da sociedade deslegitimavam sua aplicação, 

relacionando-o a protecionismo, desigualdade de direitos com vantagens aos 

operários, e outros tantos que acabavam por legitimar aquelas relações de trabalho 

sem contrato e sem garantias ao trabalhador. Ao proliferar falas neste sentido, o 

resultado último é a deslegitimidade dos princípios constitutivos do Direito do 

Trabalho. Frente a essa situação, como propõe Braga Júnior (2014), o Estado se 

movimenta para manter seu papel de produtor de verdades, de dirigente das relações 

sociais e da ordem social. Para tanto, utiliza-se dos enunciados que, em conjunto 

coerente, constituem um discurso atrelado às relações de poder. É o modo como 

essas relações de poder se dão, e aquilo que elas constroem, que formam o objeto 

de interesse do Estado no campo do Direito.  

 

4.1 O artigo 484-A da CLT e a reforma trabalhista de 2017 
 

O Projeto de Lei nº 6.787/2016 aprovado em 26/04/2017 pela Câmara dos 

Deputados, contou com a votação de 474 deputados federais presentes à Sessão 

Extraordinária n. 094. Entre esses votos, 296 foram a favor da aprovação da Reforma 

Trabalhista, a qual introduziu alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, 

enquanto 177 foram contrários a ela, havendo também 1 voto de abstenção. 

O texto originário do Projeto de Lei nº 6.787/2016 não contemplava a rescisão 

por acordo entre empregador e trabalhador, conforme disponibilização normativa no 

Portal da Câmara dos Deputados4. O Projeto de Lei nº 6.787/2016 tratava de algumas 

alterações na CLT, isto é, trabalho em regime de tempo parcial, parcelamento das 

férias, participação nos lucros e resultado da empresa e contrato de trabalho 

temporário. As demais alterações substanciais na CLT, introduzidas pela Reforma 

Trabalhista, vieram na forma de relatório substitutivo do deputado Rogério Marinho 

(PSDB/RN). Substitutivo é o nome do texto que altera substancialmente o conteúdo 

original de uma proposta parlamentar via Projeto de Lei. Assim, o substitutivo 

 
4 Essas informações podem ser encontradas no site da Câmara dos Deputados. Disponível em: 
www.camara.leg.br/noticiais/512664-camara-aprova-projeto-da-reforma-trabalhista/. Acesso em: 20 
nov. 2023. 

http://www.camara.leg.br/noticiais/512664-camara-aprova-projeto-da-reforma-trabalhista/
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apresentado pelo relator tem preferência na votação sobre o projeto original 

inicialmente apresentado. 

O relatório apresentado pelo deputado Rogério Marinho, dentre outras 

novidades, trouxe como propostas as regras que estabelecem que a convenção 

coletiva e o acordo coletivo de trabalho prevalecerão sobre a lei, isto é, sobre os 

artigos da CLT, em matérias como: jornada de trabalho, banco de horas anual, 

intervalo intrajornada mínimo de meia hora, teletrabalho, regime de sobreaviso, 

trabalho intermitente. 

A modificação no texto do artigo 484-A da CLT, conhecido como rescisão por 

acordo entre empregador e trabalhador, foi efetuada por meio do Projeto de Lei da 

Câmara - PLC nº 38/2017, e incorporada ao Projeto de Lei nº 6.787/2016, por meio 

de um substitutivo do relator, aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados em 

26/04/2017, e posteriormente sancionado pelo então Presidente da República, Michel 

Temer, em 13 de julho de 2017, transformando-se na Lei nº 13.467, entrando em vigor 

120 dias após sua publicação, ou seja, em 11 de novembro de 2017. 

Analisar os discursos e práticas discursivas relacionadas ao direito trabalhista 

e às relações de trabalho é uma abordagem valiosa para enriquecer os estudos já 

existentes que buscam compreender os processos sociais. A Reforma Trabalhista, 

como instrumento voltado para alterar as relações sociais, especialmente no contexto 

do trabalho, apresenta um elemento significativo relacionado à rescisão do contrato 

de trabalho por acordo entre as partes, conforme estabelecido no artigo 484-A da CLT. 

Em outras palavras, a modificação no texto da CLT buscou ‘legalizar’ e/ou formalizar 

uma prática muito comum nessa relação entre empregado e empregador. 

Vejamos: 

Art. 484-A. O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre 
empregado e empregador, caso em que serão devidas as seguintes 
verbas trabalhistas: 
I - por metade: 
a) o aviso prévio, se indenizado; e 
b) a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, prevista no § 1º do art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990; 
II - na integralidade, as demais verbas trabalhistas. 
§ 1º A extinção do contrato prevista no caput deste artigo permite a 
movimentação da conta vinculada do trabalhador no Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço na forma do inciso I-A do art. 20 da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, limitada até 80% (oitenta por cento) 
do valor dos depósitos. 
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§ 2º A extinção do contrato por acordo prevista no caput deste artigo 
não autoriza o ingresso no Programa de Seguro-Desemprego (Brasil, 
2017). 

 

Na perspectiva foucaultiana, para compreendermos as regularidades e regras 

que perpassam a construção do discurso que disputa as noções de verdade no texto 

normativo do artigo 484-A da CLT, devemos percebê-lo na relação com outros 

enunciados do Direito do Trabalho. Dito de outro modo, para realizarmos a Análise de 

Discurso do artigo 484-A, percebendo esse como um enunciado, devemos buscar 

compreender suas relações com outros enunciados que circulam no direito trabalhista. 

Para a análise também são relevantes aspectos como o contexto social e histórico, e 

o papel dos sujeitos da relação de trabalho neste momento de inserção do texto do 

artigo 484-A. O texto do referido artigo versa sobre a Rescisão por Acordo promovida 

entre o trabalhador e empregador, para finalizarem uma relação de emprego, 

mediante preceitos legais, propondo concepções a serem aceitas pelos dois lados da 

relação de trabalho, reproduzindo, ao menos em parte, direitos e deveres de ambas 

as partes. 

Se partirmos de uma análise histórica dos discursos que constituíram o Direito 

do Trabalho, então o direito do qual trata o texto do artigo 484-A flexibiliza os direitos 

e obrigações até então colocados pela CLT. De fato, não é esta a primeira 

flexibilização sobre o fim da relação de emprego, visto que aspectos como a 

estabilidade e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) já foram tema de 

alterações em períodos anteriores. Contudo, o contexto atual de crescimento da 

informalidade, de desemprego estrutural e de concorrência que faz imperar a redução 

dos custos do emprego de mão de obra coloca novos desafios ao modo como a 

sociedade se organiza em torno do trabalho. 

Oportuno destacarmos que, no cenário de implantação da Reforma Trabalhista 

em 2017, no governo de Michel Temer, o Brasil passava por grande recessão 

econômica e altos índices de desemprego, ocasião em que o Congresso Nacional, 

ouvindo preferencialmente entidades empresariais, como a Federação das Indústrias 

do Estado de São Paulo (FIESP), aprovou a Lei nº 13.467/2017 – Reforma 

Trabalhista, que trouxe inúmeras mudanças na CLT, no sentido de flexibilizar as 

relações de emprego e propondo sentidos que defendiam sua capacidade de gerar 

empregos e aquecer a economia. Várias são as críticas aos dispositivos da CLT, 

alterados e/ou flexibilizados pela implantação da Reforma Trabalhista de 2017, pois, 
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segundo as Centrais Sindicais dos Trabalhadores no Brasil, houve a redução dos 

direitos do empregado, sem precedentes, implicando um retrocesso e a precarização 

dos seus direitos. 

É flagrante que, em razão da Reforma Trabalhista, houve uma redução 

significativa do volume de demandas junto à Justiça do Trabalho, que, muito embora 

seja célere na entrega da prestação jurisdicional ao trabalhador, se manteve silente 

quanto a essa flexibilização dos direitos do trabalhador, em que pese a sua 

hipossuficiência diante do empregador, princípio esse abrigado pelo Direito do 

Trabalho, e uma das fontes do Processo do Trabalho para mitigação das 

Reclamatórias Trabalhistas ajuizadas.  

Vale destacarmos, ainda, que as relações de emprego foram regulamentadas 

pelo Estado para durar ao longo de um lapso temporal, visto que os ajustes entre 

empregador e trabalhador estão revestidos pelo caráter bilateral de vontades e 

sopesados que as relações de emprego tendem a se estabelecer por prazo 

indeterminado, isto é, sem uma data certa para o término do contrato de trabalho, 

razão pela qual as relações de emprego e respectivos contrato de trabalho firmados 

entre empregador e trabalhador são revestidas do caráter da habitualidade laborativa 

e sua prolongação no tempo, de modo que o trabalhador tenha uma segurança, para, 

uma vez obtido um contrato de trabalho, venha a se manter empregado e protegido 

nessa relação com o empregador por um conjunto normativo que lhe garanta a 

percepção dos seus direitos trabalhistas, por meio do correto e regular pagamento 

das verbas rescisórias quando da ocorrência da rescisão do contrato de trabalho, nos 

termo do artigo 477 da CLT. 

A observação do disposto no artigo 477 abaixo pode nos orientar na percepção 

das alterações trazidas pelo artigo 484-A. A cópia do artigo segue indicando os textos 

que foram alterados ou revogados pela Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista): 

 

Art. 477. Na extinção do contrato de trabalho, o empregador deverá 
proceder à anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
comunicar a dispensa aos órgãos competentes e realizar o pagamento 
das verbas rescisórias no prazo e na forma estabelecidos neste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 
§ 1º - O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão, do 
contrato de trabalho, firmado por empregado com mais de 1 (um) ano 
de serviço, só será válido quando feito com a assistência do respectivo 
Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social. (Revogado pela Lei nº 13.467, de 2017) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1


47 
 

 
 

§ 2º - O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer que 
seja a causa ou forma de dissolução do contrato, deve ter especificada 
a natureza de cada parcela paga ao empregado e discriminado o seu 
valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente às mesmas 
parcelas. 
§ 3º - Quando não existir na localidade nenhum dos órgãos previstos 
neste artigo, a assistência será prestada pelo Represente do Ministério 
Público ou, onde houver, pelo Defensor Público e, na falta ou 
impedimento dêste, pelo Juiz de Paz (Revogado pela Lei nº 13.467, 
de 2017) 
§ 4o O pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado: 
(Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 
I - em dinheiro, depósito bancário ou cheque visado, conforme 
acordem as partes; ou (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
II - em dinheiro ou depósito bancário quando o empregado for 
analfabeto. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
§ 5º - Qualquer compensação no pagamento de que trata o parágrafo 
anterior não poderá exceder o equivalente a um mês de remuneração 
do empregado. 
§ 6o A entrega ao empregado de documentos que comprovem a 
comunicação da extinção contratual aos órgãos competentes bem 
como o pagamento dos valores constantes do instrumento de rescisão 
ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias contados a 
partir do término do contrato. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 
2017) 
a) a) até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato; (Revogado 
pela Lei nº 13.467, de 2017) 
b) b) até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão, 
quando da ausência do aviso prévio, indenização do mesmo ou 
dispensa de seu cumprimento (Revogado pela Lei nº 13.467, de 2017)  
§ 7º - O ato da assistência na rescisão contratual (§§ 1º e 2º) será sem 
ônus para o trabalhador e empregador. (Revogado pela Lei nº 13.467, 
de 2017)  
§ 8º - A inobservância do disposto no § 6º deste artigo sujeitará o 
infrator à multa de 160 BTN, por trabalhador, bem assim ao pagamento 
da multa a favor do empregado, em valor equivalente ao seu salário, 
devidamente corrigido pelo índice de variação do BTN, salvo quando, 
comprovadamente, o trabalhador der causa à mora. 
§ 9º (vetado). (Incluído pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989) 
§ 10. A anotação da extinção do contrato na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social é documento hábil para requerer o benefício do 
seguro-desemprego e a movimentação da conta vinculada no Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, nas hipóteses legais, desde que a 
comunicação prevista no caput deste artigo tenha sido realizada. 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Brasil, 2017). 

 

O término da relação de trabalho, ou resolução do contrato de trabalho, 

depende da decisão resolutiva de uma das partes envolvidas, isto é, do empregador 

ou do trabalhador, ressalvados os casos previstos no artigo 482 da CLT (rescisão por 

justa causa, por conduta praticada pelo empregado) e ao abrigo do artigo 483 da CLT 

(rescisão indireta, por conduta praticada pelo empregador). Mas a redação dada pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/Mensagem_Veto/anterior_98/vep698-89.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7855.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
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Reforma Trabalhista de 2017 retirou da cena a obrigatoriedade do sindicato ou do 

Ministério do Trabalho e Previdência Social, como se observa na exclusão do § 1º do 

artigo 477 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  

O término do contrato de trabalho tem previsão de se dar por justa causa do 

trabalhador, o que reduz o custo para o empregador. Mas os princípios que regem o 

Direito do Trabalho tornam isso algo muito específico, justamente para proteger o 

trabalhador considerado hipossuficiente diante da parte contratante. Assim, o artigo 

482 estabelece os casos nos quais se aplicam a demissão por justa causa, com a 

rescisão do contrato de trabalho. 

 

Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho 
pelo empregador: 
a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do 
empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para 
a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço; 
d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não 
tenha havido suspensão da execução da pena; 
e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra 
qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em 
caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 
k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas 
contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de 
legítima defesa, própria ou de outrem; 
l) prática constante de jogos de azar. 
m) perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o 
exercício da profissão, em decorrência de conduta dolosa do 
empregado. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de 
empregado a prática, devidamente comprovada em inquérito 
administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional (Brasil, 
2017).  

 

A rescisão do contrato de trabalho é objeto que o Estado e a sociedade visam 

evitar. Uma vez considerado o papel central do trabalho na sociedade, o fim da relação 

deste é prejudicial para a ordem social. Por esse motivo, o tema é tratado na CLT. O 

artigo 483 lista os casos em que o trabalhador pode considerar encerrado o contrato 

de trabalho e passar a buscar indenizações. Vejamos: 
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Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e 
pleitear a devida indenização quando: 
a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, 
contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato; 
b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos 
com rigor excessivo; 
c) correr perigo manifesto de mal considerável; 
d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 
e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de 
sua família, ato lesivo da honra e boa fama; 
f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo 
em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 
g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, 
de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários. 
§ 1º - O empregado poderá suspender a prestação dos serviços ou 
rescindir o contrato, quando tiver de desempenhar obrigações legais, 
incompatíveis com a continuação do serviço. 
§ 2º - No caso de morte do empregador constituído em empresa 
individual, é facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho. 
§ 3º - Nas hipóteses das letras "d" e "g", poderá o empregado pleitear 
a rescisão de seu contrato de trabalho e o pagamento das respectivas 
indenizações, permanecendo ou não no serviço até final decisão do 
processo (Brasil, 2017).  

 

Segundo a doutrina de Delgado (2013), o objetivo social é sempre a 

manutenção do contrato de trabalho. Isso explica porque a CLT dedicou atenção em 

listar os casos nos quais pode o contrato ser considerado extinto. A preocupação pelo 

controle do contrato de trabalho e das relações que se materializam a partir desse 

levaram o Estado a imprimir enunciados em diversos códigos legais. Como se vê a 

seguir, o próprio Código Penal recebeu enunciados seguindo o ordenamento do 

discurso do direito trabalhista. A presença de enunciados em outros códigos legais 

que visam reproduzir os sentidos do Direito do Trabalho mostra a amplificação do 

discurso no ordenamento jurídico.  

No que se refere ao contrato de trabalho e aos sentidos constitutivos do e pelo 

discurso do Direito do Trabalho, Delgado (2013, p.1.046) destaca que: 

 

Sempre vigorou o princípio da conservação do contrato, da 
continuidade da relação de emprego: preserva-se o vínculo jus 
laborativo, desde que a dispensa não se funde em causa jurídica 
relevante. Mesmo em ordens jurídicas que não concretizam esse 
princípio em todas as suas potencialidades, autorizando, por exemplo 
a dispensa do empregado como mera prerrogativa potestativa do 
empregador – como a brasileira, a propósito -, não se pode negar a 
importância sociojurídica do fato da extinção do contrato, com 
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restrições ainda significativas que o Direito do Trabalho procura a ele 
antepor.  

 

Em suma, pelo princípio da conservação do contrato de trabalho, esse visa a 

continuidade da relação de emprego, que é defendida pelo Direito do Trabalho como 

forma de preservar o vínculo jurídico empregatício mantido pelas partes, evitando-se 

a sua ruptura no âmbito das relações socioeconômicas estabelecidas entre 

trabalhador e empregador. 

Assim, podemos observar que, ressalvados os casos dos artigos acima 

indicados, a resolução do contrato de trabalho pode ocorrer de forma voluntária por 

uma das partes e, agora com a Reforma Trabalhista, podendo a resolução ocorrer 

legalmente por vontade de ambas as partes, mediante acordo nos termos do artigo 

484-A da CLT. Em resumo, quando a iniciativa da rescisão for unilateral, isto é, por 

ato do trabalhador, é denominada pela doutrina do Direito do Trabalho como pedido 

de demissão. E, se de outra forma, a iniciativa unilateral for do empregador, esse ato 

será chamado de dispensa. 

Entretanto, qualquer que seja a modalidade de rescisão do contrato de 

trabalho, seja ela por ato unilateral do trabalhador (demissão) ou ato unilateral do 

empregador (dispensa) e ainda por consenso de ambas as partes, isto é, ato bilateral 

do empregador e trabalhador (acordo), ela produzirá a cessação do contrato de 

trabalho quer por tempo determinado antes do prazo previsto para tanto, ou nos casos 

de contrato de trabalho por prazo indeterminado quando assim entenderem os 

contratantes. 

Destacamos que o contrato de trabalho é comutativo, isto é, produz deveres e 

direitos para ambas as partes contratantes, e, ainda, sinalagmático porque os direitos, 

deveres e obrigações encontrados nos ajustes entre empregador e trabalhador são 

opostos e equilibrados, de modo que a obrigação de uma das partes será o 

fundamento jurídico da existência de outro direito ou dever, tudo conforme definem os 

artigos 2º e 3º da CLT, ao conceituar empregador e empregado. Justamente como um 

meio termo, uma ponte entre a vontade das partes envolvidas na resolução do 

contrato de trabalho é que o legislador regulamentou no artigo 484-A da CLT, a 

rescisão por acordo entre empregador e trabalhador como forma bilateral e 

consensual para finalização da relação de emprego dentro da legalidade, sem a 

necessidade de fraude e/ou rescisão simulada em que o trabalhador, mesmo sendo 
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dispensado sem justa causa, deveria devolver ao patrão o valor da multa do FGTS 

em troca da liberação pelo empregador das guias para habilitação em Programa de 

Seguro-Desemprego. 

O Estado, durante anos, sempre soube da existência da rescisão bilateral do 

contrato de trabalho, prática considerada ilícita em razão da inexistência de normas 

jurídicas regulamentando tal situação, já que a CLT não trazia nenhum dispositivo 

para a prática dessa conduta, que servia, a bem da verdade, para dissimular a 

terminação do vínculo entre empregador e trabalhador, mediante a autocomposição. 

Forçoso concluirmos que a rescisão bilateral é um procedimento que durante anos 

não foi aceito pelas normas trabalhistas, muito embora fosse prática comum sua 

existência. 

Ocorre que, no modo das rescisões até 2017, antes da normatização pelo artigo 

484-A, a ruptura do vínculo do emprego precisava se dar unilateral – e isso definia os 

sentidos que eram atribuídos em função da parte que buscava a rescisão. Observado 

o empregador, a rescisão do contrato da sua parte implicava multas, exatamente em 

função dos sentidos atribuídos ao trabalhador como parte mais frágil e que dependia 

da atividade remunerada para subsistência – um princípio do direito protetivo. Mas, 

agora, o artigo 484-A passa a revestir de legalidade os contratantes (trabalhador e 

empregador) na rescisão onde ambos são protagonistas, expressando suas 

manifestações bilaterais de vontade com o desejo de terminarem por acordo o 

contrato de trabalho, sem com isso incorrer em qualquer conduta fraudulenta ou 

criminosa. 

Veja que, no pedido de demissão o trabalhador perde o direito de receber aviso 

prévio, a multa de 40% sobre o saldo do FGTS e do respectivo saque, além de não 

ter direito de receber o seguro-desemprego. Entretanto quando dispensado o 

trabalhador por ato do empregador, esse deverá arcar com o pagamento de aviso 

prévio, multa de 40% sobre o saldo do FGTS, fornecer guias para habilitação junto ao 

seguro-desemprego pelo trabalhador, além de possibilitar o direito ao saque do FGTS. 

Entretanto, quando não havia um consenso entre trabalhador e empregador, 

era então aplicada uma fraude ao ato de finalização da relação de emprego, chamada 

popularmente de ‘acordo para sair’, em que o empregador dispensava o trabalhador 

sem justa causa, como se fosse uma rescisão normal, de modo a permitir que o 

trabalhador viesse a buscar habilitação junto ao Programa de Seguro-Desemprego 
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para percepção de benefício do Governo Federal, e, em contrapartida, o trabalhador 

devolvia ao empregador o valor da multa fundiária de 40% do FGTS. 

Caso descoberta a rescisão fraudulenta pelo Ministério Público do Trabalho, 

caberia a aplicação de multa para o empregador, e ainda poderia determinar ao 

empregado a devolução dos valores recebidos indevidamente junto ao governo, pois 

tal conduta era tipificada como crime de estelionato previsto no artigo 171 do Código 

Penal Brasileiro. 

No resumo do julgado abaixo, podemos visualizar tal situação. A busca pelo 

benefício de seguro-desemprego quando o contrato de trabalho rescindia por acordo 

entre ambas as partes, ou por solicitação do trabalhador, mas maquiado de demissão, 

representava o crime de estelionato. Este é um pondo relevante porque permite 

identificar a mudança que trouxe a implementação do artigo 484-A. Vejamos um 

julgado que puniu o trabalhador por simulação de demissão, dois meses antes da 

publicação da Lei nº 13.467 (Reforma Trabalhista) em 2017: 

 

PENAL. ESTELIONATO MAJORADO. CONCURSO MATERIAL. 
SEGURO-DESEMPREGO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICÁVEL. ELEMENTAR DO TIPO. ARDIL. PRESENTE. 
VÍNCULO INFORMAL DE TRABALHO. (…) . PREJUÍZO/DANOS 
CAUSADOS. JUSTIÇA GRATUITA. ISENÇÃO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS. 1. Apelante que, após dissimular com a firma 
individual do corréu, por 02 (duas) vezes, Rescisão de Contrato de 
trabalho, deu entrada no requerimento de seguro-desemprego, 
recebendo, de forma fraudulenta, 04 (quatro) parcelas do benefício, 
de julho a outubro/2001, além de mais 05 (cinco) parcelas, de agosto 
a dezembro/2004, praticou o crime do art. 171, § 3º, c/c o art. 69 do 
CP (estelionato majorado em concurso material, duas vezes). 2. Nos 
delitos de estelionato praticados em relação ao recebimento de 
seguro-desemprego não se aplica o princípio da insignificância. 
(Precedentes deste Tribunal Regional e do Superior Tribunal de 
Justiça). 3. O ardil está materializado na simulação da dispensa 
imotivada, situação que possibilitou ao apelante receber as parcelas 
indevidas do seguro-desemprego. 4. Comete o crime de estelionato 
majorado (art. 171, § 3º, do CP) o agente que, demitido sem justa 
causa, recebe parcelas do seguro-desemprego, mas mantém o 
vínculo informal de trabalho, posteriormente reconhecido em 
reclamação trabalhista. (Precedente da Turma). 5. Não há que se falar 
em erro de proibição (art. 21 do CP), quando as provas dos autos 
afastam a alegada boa-fé e demonstram a presença do dolo em 
receber a vantagem indevida. 6. O art. 171, § 1º, do CP trata da 
hipótese de estelionato privilegiado e determina que se “o criminoso é 
primário, e é de pequeno valor o prejuízo, o juiz pode aplicar a 
reprimenda conforme o disposto no art. 155, § 2º”, ou seja, diminuída 
de um a dois terços, ou aplicando somente a pena de multa. Entende 
a jurisprudência que o prejuízo de “pequeno valor” não pode 



53 
 

 
 

ultrapassar o salário mínimo vigente na época dos fatos. (Precedente 
do STJ e desta Turma). 7. Na hipótese, embora o réu seja 
tecnicamente primário, não se pode considerar de pequeno valor o 
“prejuízo” causado ao Fundo de Amparo ao Trabalhador no montante 
de R$ 2.020,00 (dois mil e vinte reais), que ultrapassa, em muito, o 
salário mínimo vigente na época dos fatos: R$ 180,00 (cento e oitenta 
reais) em 2001 e R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais) em 2004. 8. 
O cálculo da pena-base ocorreu em estrita observância do 
determinado pelo art. 59 do CP. 9. Esta Turma, em consonância com 
o Superior Tribunal de Justiça, já decidiu que, embora o pagamento 
do benefício do seguro-desemprego seja efetivado em parcelas, trata-
se de um único crime, não sendo hipótese de continuidade delitiva (art. 
71 do CP). (Precedente do STJ e da Turma). 10. Deferido o benefício 
da Justiça Gratuita ao apelante assistido pela Defensoria Pública da 
União. 11. Há que ficar sobrestado o pagamento de custas e despesas 
processuais enquanto perdurar o estado de pobreza do condenado 
pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, quando então estará prescrito, 
nos termos do art. 12 da Lei 1.060/1950 ou pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, cabendo ao Juízo da Execução verificar a real situação 
financeira do réu. 12. Apelação do Ministério Público Federal 
desprovida. 13. Apelação do réu parcialmente provida. (ACR 0011001-
77.2011.4.01.3800 / MG, Rel. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE 
GONÇALVES DE CARVALHO (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 
de 07/04/2017, grifo nosso). 

 

O impacto dessa conduta fraudulenta entre trabalhador e empregador 

acarretava altos custos financeiros para o Estado, com pagamento do seguro-

desemprego, como política social de amparo ao trabalhador desempregado, que, a 

bem da verdade, simulava a sua própria rescisão com a empresa, de modo a onerar 

os cofres públicos com esses valores sabidamente indevidos. 

A sistemática do seguro-desemprego encontra amparo legal na CF/88, isto é, 

nos artigos 7º, inciso II e 201, inciso III, em que o trabalhador somente poderá habilitar-

se para receber o seguro-desemprego nos casos de involuntariedade na cessação do 

contrato de trabalho; do contrário, havendo voluntariedade ainda que por motivos 

diversos do trabalhador, esse não terá direito aos valores do seguro-desemprego. 

Sobre o seguro-desemprego, disciplina a matéria a Lei nº 7.998/90, em seu 

artigo 3º, inciso I, in verbis: 

 

Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador 
dispensado sem justa causa que comprove: 
I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela 
equiparada, relativos a: 
a) pelo menos 12 (doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses 
imediatamente; anteriores à data de dispensa, quando da primeira 
solicitação; 
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b) pelo menos 9 (nove) meses nos últimos 12 (doze) meses 
imediatamente anteriores; à data de dispensa, quando da segunda 
solicitação; e 
c) cada um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data de 
dispensa, quando das demais solicitações (Brasil, 1990). 

 

Em contrapartida, o Estado, vendo a lacuna legal nessa modalidade de 

rescisão dissimulada, praticada entre trabalhador e empregador, visando reduzir os 

gastos com programas de habilitação no seguro-desemprego, passou então a 

introduzir uma nova forma de rescisão do contrato de trabalho, isto é, a rescisão por 

acordo, prevista no artigo 484-A da CLT. 

Para a movimentação dos valores do FGTS, o trabalhador deve observar o 

disposto na Lei nº 8.036/90, artigo 20, e respectivas alterações introduzidas pela Lei 

nº 13.932/2019, com especial relevo o disposto no artigo 20-A incisos I, I-A e II, 

vejamos: 

 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser 
movimentada nas seguintes situações:  
Iº despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca 
e de força maior; 
I-A - extinção do contrato de trabalho prevista no art. 484-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943; (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
II - extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus 
estabelecimentos, filiais ou agências, supressão de parte de suas 
atividades, declaração de nulidade do contrato de trabalho nas 
condições do art. 19-A, ou ainda falecimento do empregador individual 
sempre que qualquer dessas ocorrências implique rescisão de 
contrato de trabalho, comprovada por declaração escrita da empresa, 
suprida, quando for o caso, por decisão judicial transitada em julgado; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 
Art. 20-A. O titular de contas vinculadas do FGTS estará sujeito a 
somente uma das seguintes sistemáticas de saque: (Incluído pela Lei 
nº 13.932, de 2019) 
I - saque-rescisão; ou (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019) 
II - saque-aniversário. (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019) 
§ 1º Todas as contas do mesmo titular estarão sujeitas à mesma 
sistemática de saque. (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019) 
§ 2º São aplicáveis às sistemáticas de saque de que trata o caput 
deste artigo as seguintes situações de movimentação de conta: 
(Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019) 
I - para a sistemática de saque-rescisão, as previstas no art. 20 desta 
Lei, à exceção da estabelecida no inciso XX do caput do referido 
artigo; e (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019) 
II - para a sistemática de saque-aniversário, as previstas no art. 20 
desta Lei, à exceção das estabelecidas nos incisos I, I-A, II, IX e X do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art484a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art484a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art484a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2164-41.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
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caput do referido artigo. (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019) (Brasil, 
2019, grifo nosso). 

 

Os recursos do FGTS são utilizados pelo Estado, em parte, para fomentar as 

empresas na área da prestação de serviços da construção civil de imóveis, com viés 

em financiamento imobiliário junto aos bancos públicos e, mais recentemente, em 

bancos privados, aquecendo a economia com geração de emprego, renda e ativando 

o sistema da comercialização de imóveis com recursos no setor da habitação, afinal 

o brasileiro sonha com a casa própria. 

Desse modo, podemos observar que a rescisão fraudulenta implementada por 

trabalhador e empregador impactava não só no aspecto econômico para o Estado, 

com elevados custos no pagamento do seguro-desemprego, mas também acarretava 

prejuízos sociais, vez que, com a redução de recursos financeiros do FGTS, retraiam-

se os recursos para fomentar o crédito habitacional no Brasil, a realização de obras 

de saneamento básico e de infraestrutura urbana. Durante várias décadas, apenas os 

bancos públicos (Caixa Econômica Federal) disponibilizavam com exclusividade os 

recursos habitacionais no país, e não mais do que duas décadas, os bancos privados 

passaram a ofertar recursos para o financiamento de moradias aos brasileiros.  

A prática da rescisão simulada estimulava a cultura do jeitinho brasileiro, para 

finalizar a relação de emprego mantida até então entre trabalhador e empregador 

como uma situação corriqueira e regular de lesar o Estado, quer social e 

financeiramente com elevados custos em programas de proteção ao trabalhador 

desempregado, desvirtuando a utilização dos recursos do FGTS com movimentação 

da conta vinculada de forma fraudulenta pelo trabalhador. 

O empregador tinha vantagens também nesse tipo de rescisão simulada, pois 

deixava de pagar os tributos e encargos sociais ao Instituto Nacional de Seguridade 

Social (INSS), que habitualmente incidiriam em decorrência da contratação do 

trabalhador, já que durante a percepção do seguro-desemprego trabalhava sem 

registro em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) (informalmente), e, 

futuramente, poderia demandar a empresa junto à Justiça do Trabalho, requerendo 

reconhecimento do vínculo de emprego em período diverso daquele efetivamente 

anotado em sua carteira de trabalho pelo empregador. 

Ou, ainda, não menos grave, era quando, ao final da percepção do seguro-

desemprego, o empregador promovia nova contratação do trabalhador, em curto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
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espaço de tempo, posterior a sua suposta dispensa sem justa causa, como forma de 

fraudar a movimentação da conta do FGTS e percepção do seguro-desemprego. 

Entretanto tal prática é rechaçada pelo Ministério do Trabalho, conforme disposto no 

artigo 2º da Portaria do Ministro do Estado do Trabalho nº 384 de 1992: 

 

Considera-se fraudulenta a rescisão seguida de recontratação ou de 
permanência do trabalhador em serviço quando ocorrida dentro de 
noventa dias subsequentes à data em que formalmente a rescisão se 
operou (Portaria Ministro de Estado do Trabalho nº 384/1992, grifo 
nosso). 

 

Para o Direito do Trabalho, a rescisão fraudulenta viola os princípios da 

irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas, primazia da realidade, e da boa-fé, que 

devem nortear todas as relações de emprego; sendo a simulação um ato à margem 

da lei e em afronta ao ordenamento jurídico.  

Os Tribunais interpretam a rescisão simulada como crime de estelionato, 

previsto no §3º, artigo 171 do Código Penal Brasileiro. Vejamos decisão nesse sentido: 

 

ESTELIONATO. ARTIGO 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. RESCISÃO 
DO CONTRATO DE TRABALHO. SIMULAÇÃO. SAQUE 
FRAUDULENTO DO SEGURO-DESEMPREGO E FGTS. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. MATERIALIDADE, AUTORIA E 
DOLO COMPROVADOS. 
Consoante entendimento firmado pelo STF e pelo STJ, o estelionato 
em detrimento do erário público constitui crime permanente em 
relação ao beneficiário da fraude e crime instantâneo em relação ao 
terceiro que realiza a fraude. Materialidade, autoria e dolo das 
condutas criminosas comprovados por prova documental, tais como 
relatório de fiscalização emitido pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, anotações nas CTPS dos réus e comunicação da CEF 
acerca do saque do FGTS, bem como prova testemunhal, consistente 
no depoimento dos auditores responsáveis pela fiscalização. 
Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo dos réus, que, em 
conluio, mediante fraude, consubstanciada na simulação da rescisão 
do contrato de trabalho, proporcionaram a obtenção indevida de 
seguro-desemprego e FGTS e obtiveram indevidamente o seguro-
desemprego e sacaram o FGTS, mantém-se a condenação pelo delito 
de estelionato, previsto no artigo 171, § 3º, do Código Penal (TRF 4ª 
Região - ACR 5000312-85.2010.4.04.7211, SÉTIMA TURMA, Relator 
JOSÉ PAULO BALTAZAR JUNIOR, Publicado em 05/06/2014, grifo 
nosso). 

 

Nesse novo cenário legal trazido pelo artigo 484-A, trabalhador e empregador, 

mediante acordo legal, podem finalizar a relação de emprego sem incorrerem em 
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fraude na rescisão contratual. Nessa modalidade de rescisão, o empregador paga ao 

trabalhador por metade o aviso prévio, a multa fundiária no importe de 20% sobre o 

saldo do FGTS, prevista no §1o do artigo 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 

e, na integralidade, as demais verbas rescisórias do trabalhador, devidamente 

discriminadas no Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRTC), como de 

costume ocorrem quando da rescisão do contrato. 

Nesse sentido, transcrevemos posição do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª 

Região de Mato Grosso, quanto à aplicação do artigo 484-A da CLT. Vejamos: 

 

RESCISÃO CONTRATUAL POR ACORDO. Consoante o artigo 484-
A da CLT, o contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo 
entre empregado e empregador, mediante pagamento, pela metade, 
do aviso prévio, se indenizado, e multa de 40% sobre o FGTS, bem 
como do valor correspondente à integralidade das demais parcelas 
trabalhistas. O trabalhador terá direito, ainda, ao levantamento de 80% 
dos valores recolhidos ao FGTS, mas não poderá ingressar no 
programa de seguro-desemprego. Tratando-se de empregado 
amparado por estabilidade provisória acidentária, impõe-se o 
pagamento da reparação correspondente ao período coberto pela 
garantia de emprego, por se tratar de direito trabalhista cuja quitação 
há de ser integral, por força da disposição contida no inciso II do 
referido dispositivo consolidado (TRT da 3.ª Região; PJe: 0010426-
55.2019.5.03.0080 (ROT); Órgão Julgador: Sétima Turma; Redator: 
Cristiana M. Valadares Fenelon, Disponibilização em 20/03/2020, 
grifos nossos).  

 

Diante disso, podemos concluir que a rescisão por acordo entre trabalhador e 

empregador, contida no artigo 484-A da CLT, se insere em um contexto no qual o 

modo como a relação de trabalho era encerrado preocupava o Estado. O novo 

dispositivo surgiu como tentativa para tirar da ilegalidade uma prática comum que 

persistia por vários anos na relação entre patrão e empregado quanto à rescisão da 

relação de emprego mediante fraude, isto é, simulação da dispensa sem justa causa, 

com conluio e concessões mútuas entre as partes, que acabavam lesando o Poder 

Público; com o direito do trabalhador de percepção de benefício junto ao Programa do 

Seguro-Desemprego do Governo Federal. Porém, agora, os contratantes, dentro da 

mais estrita legalidade, podem em comum acordo promover a cessação do contrato 

de trabalho, ainda que com relativa flexibilização de direitos para o trabalhador (saque 

de apenas 80% do saldo do FGTS e sem direito à habilitação no Programa do Seguro-

Desemprego). 
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5 ANÁLISES DO ARTIGO 484-A CLT 
 

Gostaria de iniciar as análises retomando a indagação que me inquietava 

quando do ingresso no PPGLetras, referente à compreensão dos motivos para que o 

disposto no artigo 484-A, aprovado em 2017, só fosse implementado na prática em 

2020 durante a pandemia da Covid-19. Penso que consegui, ao longo do Mestrado, 

e, especialmente, na fase de redação desta dissertação, uma resposta à esta 

inquietação ao refletir sobre as relações entre Direito e Poder, e desses com o Estado. 

Considerando que o Direito, tal como o percebemos hoje, se constitui em texto de lei 

por meio de um processo que se dá dentro do Estado, ou do que alguns doutrinadores 

chamam de aparato estatal, então é relevante considerar que a pandemia exigiu 

atuação estatal em diversas frentes, com destaque à saúde, financiamento, 

intervenção econômica e fortificação das instituições jurídicas (Ribeiro, 2023; Oliveira; 

Madeira, 2021; Antunes; Fischer, 2020). 

Trazer à discussão os discursos estatais ou, se não, ao menos, as disputas que 

esse ente político travou na definição das noções de verdade, durante a pandemia, 

pode ajudar a compreender a implementação da Reforma Trabalhista a partir de 2020. 

Na Ciência Política, há uma espécie de consenso de que Estado e sociedade atuam 

como atores políticos diferentes e de que o direito, em muitos aspectos, media a 

relação. Além disso, os movimentos do Estado podem ser mais bem percebidos em 

períodos de crise, pois nesses ele é chamado a agir, a exercer interferências e 

direcionar as práticas sociais (Bresser-Pereira, 2010).  

Contudo, essa reflexão não aparece de modo claro nos estudos de filiação 

foucaultianas porque eles abandonam a reflexão sobre o Estado como centro. Há, 

como mostraram Dean e Villadsen (2016), uma ênfase na sociedade para além do 

Estado que tem ocupado a agenda dos estudos que utilizam as análises de Michel 

Foucault. Contudo, o próprio filósofo francês por várias vezes realizou incursões sobre 

o Estado a ponto de ser reconhecido como um pensador da política estatal. Partindo 

desse último apontamento, então a Reforma Trabalhista pode ser adotada a partir dos 

conceitos de Foucault, e o texto do artigo 484-A se constitui um objeto da Análise de 

Discurso na perspectiva foucaultiana.  

Analisar o artigo 484-A como enunciado que compõe um discurso implica 

observá-lo não como algo que se esgota em si, na sua redação, mas que se liga a 
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outros movimentos, enunciados e relações de poder que se dão no entorno da 

rescisão do contrato de trabalho. Nesse ponto, a questão primeira que emerge é: 

‘quais interesses do Estado estão impressos no texto do artigo 484-A?’ 

A questão acima recoloca a indagação inicial do estudo sobre o momento de 

aplicação em 2020 do dispositivo sobre rescisão do contrato de trabalho. Sabe-se, 

como apresentado nesta dissertação, que o interesse estatal é a perpetuação do 

contrato de trabalho, justamente por vivermos na sociedade do trabalho (Delgado, 

2013). Mas o contexto da pandemia acelerou o processo em curso de precarização 

do trabalho, junto da crise econômica que assolou sobretudo a pequena e média 

empresa. Nesse contexto, também se acentuaram aquelas situações que lesaram o 

Estado por meio da simulação de demissão do trabalhador, o que colocava o ‘acordo’ 

entre as partes como uma alternativa aos dois sujeitos do processo – empregador e 

trabalhador. 

Em tal cenário, a implementação do disposto no artigo 484-A implicou a 

intervenção estatal na transformação da situação de fraude, efetivando um maior 

controle sobre as práticas de rescisão fraudulentas que haviam se constituído 

diariamente no mundo do trabalho. Ao mesmo tempo, essa intervenção esteve ligada 

ao movimento maior de intervenção do Estado no momento de crise colocado pela 

pandemia, como mostraram Ribeiro (2023), Oliveira e Madeira (2021), Antunes e 

Fischer (2020). 

Em termos de Análise de Discurso, as concepções expressas por Foucault 

colocam o Estado como um ator que disputa nas relações de poder visando definir as 

noções de verdade e o controle das práticas cotidianas. 

Ensina Foucault que é necessário legitimidade institucional para que alguém 

possa dizer algo, e aquilo que diz deve compor parte de uma ordem anterior e que se 

perpetua (no que está sendo dito ou escrito). A segunda questão que emerge então 

versa sobre ‘em qual ordem do discurso o texto do artigo 484-A se insere?’ 

Retomada a ideia de que o direito é encarregado de exercer, por meio de 

mecanismos de controle, que são as restrições, interdições e obrigações dos sujeitos 

que incidem sobre a construção de corpos submissos e governáveis (Foucault, 1987), 

então, o artigo 484-A deve ser interpretado como integrante de um conjunto de 

práticas e enunciados que compartilham a mesma formação discursiva. Foucault 
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(2008) ensina que o objetivo dessas práticas e enunciados é garantir a continuidade 

do discurso, propagando as noções de verdade e conduzindo as práticas cotidianas. 

Como analisou Foucault (1987), o direito se insere no conjunto de instrumentos 

que visam a alteração do espírito e da subconsciência dos sujeitos, visando uma 

justiça mais desembaraçada e mais inteligente no alcance do resultado que é o 

controle dos corpos – e da sociedade: 

 

Será uma transformação geral de atitude, uma “mudança que pertence 
ao campo do espírito e da subconsciência”? Talvez. Com maior 
certeza e mais imediatamente, porém, significa um esforço para 
ajustar os mecanismos de poder que enquadram as existências dos 
indivíduos: significa uma adaptação e uma harmonia dos instrumentos 
que se encarregam de vigiar o comportamento cotidiano das pessoas, 
sua identidade, atividade, gestos aparentemente sem importância; 
significa uma outra política a respeito dessa multiplicidade de corpos 
e forças que uma população representa. O que se vai definindo não é 
tanto um respeito pela humanidade dos condenados – os suplícios 
ainda são frequentes, mesmo para os crimes leves – quanto uma 
tendência para uma justiça mais desembaraçada e mais inteligente 
para uma vigilância penal mais atenta do corpo social (Foucault, 1987, 
p. 66). 

 

Então o direito cumpre um papel muito específico na sociedade atual que é 

conduzir processos de controle sobre a sociedade na medida em que consegue 

controlar também as relações entre os sujeitos. Na concepção de Foucault, o direito 

atual emerge como parte de uma ‘outra política’ de vigilância mais inteligente na 

construção dos corpos. Entendemos, pois, que essa perspectiva auxilia na análise do 

artigo 484-A, o que passamos a fazer na sequência. 

A reprodução do artigo aqui auxilia na análise do seu texto. As palavras foram 

postas em negrito para destacar o que se analisa a seguir: 

 

Art. 484-A.  O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre 
empregado e empregador, caso em que serão devidas as seguintes 
verbas trabalhistas:  
I - por metade:  
a) o aviso prévio, se indenizado; e  
b) a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, prevista no § 1º do art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990;  
II - na integralidade, as demais verbas trabalhistas.  
§ 1o A extinção do contrato prevista no caput deste artigo permite a 
movimentação da conta vinculada do trabalhador no Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço na forma do inciso I-A do art. 20 da Lei 
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nº 8.036, de 11 de maio de 1990, limitada até 80% (oitenta por cento) 
do valor dos depósitos. 
§ 2o A extinção do contrato por acordo prevista no caput deste artigo 
não autoriza o ingresso no Programa de Seguro-Desemprego (Brasil, 
2017).  

 

As palavras destacadas ‘poderá’, ‘permite’ e ‘não autoriza’ compõem o 

enunciado do artigo 484-A, carregando consigo os significados de ‘alternativa’, 

‘autorização’, ’permissão’ e ‘proibição’. Apesar de essas palavras serem recorrentes 

em textos de Lei, no caso em tela, os seus sentidos são muito específicos neste artigo, 

pois se referem à rescisão do contrato de trabalho que teve suas possibilidades 

alteradas pela Reforma Trabalhista de 2017.  

Como apresentado em capítulo anterior, a inserção do artigo 484-A trouxe para 

a legalidade um modo de rescisão até então ilegal e isso interfere nos sentidos do 

texto presente na sua redação. Dito de outro modo, o texto em análise emerge em um 

determinado contexto e tem objetivos de constituir uma justiça ‘mais inteligente’. De 

fato, segundo a doutrina (Delgado, 2017; Silva, 2017; Garcia, 2018), a aplicação da 

pena sobre os crimes de estelionato e falsidade das rescisões já não se mostrava 

mais eficiente para coibir tal prática cada vez mais corriqueira no contexto de redução 

do emprego estrutural. Diante disso, consideramos compreender as alterações 

realizadas pela redação do artigo 484-A no mesmo movimento identificado por 

Foucault (1987) de uma justiça que se redesenha para legitimar-se diante dos sujeitos. 

No que se refere à análise das palavras que destacamos no texto do artigo 484-

A – ‘poderá’, ‘permite’ e ‘não autoriza’ – gostaríamos de apresentar duas abordagens 

foucaultianas que nos parecem relevantes para o estudo nesta dissertação. A primeira 

está em Foucault (1996, p. 8), quando o filósofo afirma que o que se profere se dá 

“[...] através de tantas palavras cujo uso há tanto tempo reduziu as asperidades”. A 

segunda está na relação que essas palavras estabelecem com o espaço, a história, 

as relações entre os sujeitos, pois a palavra 

 

[...] permite ao pensamento operar com os seres uma ordenação, uma 
repartição em classes, um agrupamento nominal pelo que são 
designadas suas similitudes e suas diferenças - lá onde, desde o fundo 
dos tempos, a linguagem se entrecruza com o espaço (Foucault, 1999, 
p. XII). 
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Como modo de visualização, gostaríamos de trazer a seguinte possibilidade de 

correlação entre as palavras e suas funções no texto do artigo 484-A: 

 

Poderá = equivale a uma possibilidade 

Permite = equivale a uma limitação  

Não autoriza = equivale a uma proibição  

 

A partir das duas abordagens, destacamos os limites colocados pelo texto, cuja 

palavra poderá abre possibilidades. Então o texto do artigo 484-A não define um único 

modo, visto que ele de fato apresenta uma novidade na permissão legal da rescisão 

contratual de trabalho por iniciativa e acordo das duas partes (trabalhador e 

empregador). A palavra, ao trazer possibilidade, faz silenciar a proibição anterior à 

Reforma Trabalhista de 2017, quando a rescisão somente poderia ocorrer por 

iniciativa de uma das partes que arcaria com o ônus – com exceções que a lei mesmo 

definia a exemplo dos artigos 482 e 483 da CLT. 

A palavra permite equivale a uma limitação, pois, ao mesmo tempo que o texto 

do artigo abre uma possibilidade, ele também limita o acesso que o trabalhador tem 

ao FGTS como forma de não lhe conceder os benefícios iguais à situação de 

demissão unilateral por parte do empregador. 

Já a expressão não autoriza cumpre a função de proibir o ingresso do 

trabalhador no Programa de Seguro-Desemprego. O uso dessas três palavras merece 

atenção porque cumprem juntas um ciclo da função do direito na busca por definir os 

sentidos do que é justo. Assim, o trabalhador que optar por rescisão contratual em 

acordo com o empregador tem os termos acordados válidos e o processo legitimado 

pelo Direito do Trabalho que, ao mesmo tempo, lhe limita em alguns aspectos e proíbe 

outros que são garantidos ao trabalhador demitido unilateralmente pelo empregador. 

Seguindo a perspectiva foucaultiana, os sentidos das palavras precisam ser 

compreendidos na historicidade do enunciado e nas suas relações com o discurso 

(Foucault, 1996). A possibilidade, limitação e proibição estabelecem uma ordem que 

define a prática que se quer, mas esse querer não se refere à vontade das partes do 

contrato de trabalho somente, mas, e também, ao controle que o Direito do Trabalho 

visa estabelecer sobre as relações de trabalho e produção. 
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Seguindo a proposta de Foucault (1996), o Direito do Trabalho – como ator 

político e como ordem institucional de referência do texto que fala ‘poderá’, ‘permite’ 

e ‘não autoriza’ – não se constitui sujeito sem que seja também instrumento. Desse 

modo, o artigo 484-A cumpre um papel no ordenamento do discurso legal sobre a 

relação de trabalho. Se por um lado, a análise inicial corrobora a doutrina no que se 

refere à redução da proteção do trabalhador, de outro, a adoção de concepções da 

Análise de Discurso chama atenção para aspectos que se passam desapercebidos 

que são: a busca do Estado, por meio do direito, para ordenar as relações locais entre 

os sujeitos; o papel que cumpre o texto da lei na replicação da ideia de controle e 

legitimidade do direito; e a constituição dos próprios sujeitos na relação de emprego 

por meio do discurso.  

Os aspectos acima elencados estão presentes nas análises de Foucault (1987, 

2017) e gostaríamos de abordá-los agora com um cuidado especial, pois 

consideramos que eles representam avanços na reflexão realizada nesta dissertação. 

Como visto no capítulo teórico, para Foucault (1987), o direito é instrumento 

por meio do qual o poder é exercido. Contudo, uma vez que o poder não é apropriado 

por alguém, então nem mesmo o Estado o possui livremente para exercê-lo sobre os 

cidadãos. O que ocorre, partindo da perspectiva foucaultiana, é o esforço que o Estado 

realiza, e para isso faz uso do direito visando definir os sentidos e estabelecer as 

verdades sobre o que é justo na rescisão de contrato de trabalho. É este esforço que 

marca a emergência do Estado moderno nas teorias da Ciência Política (Reale, 2010). 

O segundo aspecto trata do texto de lei propriamente dito e a função que esse 

assume no conjunto do Direito do Trabalho. É salutar retomarmos a ideia de que esta 

é a sociedade do trabalho, em que desde as condições de vida até a visão de mundo 

são influenciadas pelas possibilidades econômicas, culturais e tecnológicas. O 

trabalho e suas relações orientam a vida coletiva e individual, motivo pelo qual as 

relações de trabalho são amplamente debatidas no globo. 

É nesse cenário que o texto do artigo 484-A se situa: momento no qual o direito 

trabalhista busca redefinir as verdades sobre justiça laboral diante das mudanças no 

mundo do trabalho. Contudo, o artigo 484-A também estabelece relações com os 

demais códigos e dispositivos da legislação mais ampla e para além da trabalhista, o 

que implica pensar que seu texto (e as palavras que faz uso) dependem de relações 
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externas para que seja interpretado, revelando as verdades que busca definir e o 

discurso no qual se insere. 

Porém, o artigo 484-A da CLT representa uma evidente violação aos princípios 

do Direito do Trabalho, especialmente ao princípio da primazia da realidade sobre a 

forma, ao permitir que, mediante acordo entre empregador e trabalhador, a relação de 

emprego seja encerrada. Essa disposição pode resultar na condução do trabalhador 

para a informalidade ou pejotização, uma prática que consiste em manter o 

empregado por meio da criação de uma empresa/pessoa jurídica pelos contratados. 

Dessa forma, a relação de emprego deixa de ser entre a empresa e seus 

trabalhadores, passando a ocorrer entre empresas, o que retira a questão da 

competência jurisdicional da Justiça do Trabalho, práticas que precarizam ainda mais 

as relações de trabalho. 

Assim, podemos refletir sobre a Reforma Trabalhista, no aspecto de nos 

indagarmos quem são os beneficiários dessa flexibilização normativa celetista? 

Empresários? Trabalhadores? Ou o Estado? 

Não existem dados divulgados pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) e pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) sobre o quantitativo de rescisões por acordo 

firmadas entre empregador e trabalhador. Ou ainda se essa nova modalidade de 

rescisão foi capaz de diminuir as rescisões fraudulentas entre empregador e 

trabalhador, antes do advento da Reforma Trabalhista. Entretanto, já sabemos que a 

Reforma Trabalhista não foi capaz de diminuir substancialmente o número do 

desemprego ou trabalho informal no Brasil. Segundo dados do IBGE5, no ano de 2017, 

a taxa de desemprego havia subido no país, para o percentual de 12,7%, o que 

significa que 13 milhões de pessoas estavam desempregadas. Em 2023, a taxa de 

desemprego caiu para o percentual de 7,7%, o que remete a 8,3 milhões de 

desempregados e 3,5 milhões da população vivendo em condições de desalento, 

perfazendo, assim, 11,8 milhões de pessoas sem trabalho (IBGE, 2023). 

Gostaríamos de encerrar essas análises – que nunca serão acabadas ou 

esgotadas – elencando o terceiro aspecto que percebemos no estudo aqui realizado. 

Ele trata da constituição dos sujeitos na relação de emprego. Partindo do que ensina 

Foucault (2017), o assujeitamento ocorre porque o discurso faz uso daqueles que 

 
5 Os dados estão disponíveis no site do IBGE. Disponível em: 
 https://www.ibge.gov.br/explica/desemprego.php. Acesso em: 20 nov. 2023. 

https://www.ibge.gov.br/explica/desemprego.php
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‘falam’. Esse ‘falar’ compõe outras atividades e práticas como a desempenhada por 

trabalhador ou empregador na constituição da rescisão do contrato de trabalho. O 

assujeitamento pode ser interpretado como a capacidade que o discurso possui de 

constituir os sentidos naquilo que é falado, definir quem pode falar e onde (Foucault, 

1996). É no discurso que o sujeito emerge, composto por fatores de ordem histórica 

que lhe pesam e que pouco lhe permitem desvincular-se do que está constituído. É 

no discurso que os sentidos estão em disputa, que a noção de justiça e direito são 

colocadas e que os sujeitos são constituídos de poder unicamente porque naquele 

momento o discurso lhes permite. E prova disso é que, noutras possibilidades de 

rescisão do contrato de trabalho, as normas também são taxativas e práticas para 

além das permitidas são interditadas, proibidas e punidas. Assim, entendemos que o 

artigo 484-A constitui os sujeitos ‘trabalhador’ e ‘empregador’ limitando um campo 

dentro do qual eles podem atuar, e restringindo, inclusive, as práticas que podem 

realizar. Esse papel de interditar, de permitir o que pode ser dito, onde e quem, é 

constitutivo do discurso e das suas relações de poder. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo concentrou-se no exame do texto delineado pelo artigo 484-A, 

introduzido na Consolidação das Leis do Trabalho pela Lei n° 13.467/2017. O 

propósito foi analisá-lo como um elemento dos enunciados do Direito do Trabalho, 

com o intuito de compreender o contexto discursivo em que a Reforma Trabalhista de 

2017 se insere. O método adotado ancorou-se na proposta foucaultiana de olhar o 

discurso, portanto, mobilizando conceitos como discurso, enunciado, formação 

discursiva e relações de poder. 

Neste estudo, duas questões orientaram a análise do artigo 484-A: uma 

retomando o objetivo do estudo ao indagar sobre os enunciados e sua posição no 

discurso e outra investigando quais os interesses estatais presentes. 

Compreendemos que essas questões se complementam e pretendemos retomar as 

análises anteriores para apresentar as conclusões deste estudo. 

Inicialmente, o texto do artigo 484-A merece ser estudado em sua redação, 

suas conexões com outros dispositivos legais e seu papel no contexto da Reforma 

Trabalhista de 2017. Na ordem do discurso termos como ‘poderá’, ‘permite’ e ‘não 

autoriza’ estabelecem aspectos ligados à possibilidade, limitação e proibição. Similar 

a outros textos legais, o dizer busca regular as relações sociais relevantes, neste caso, 

entre trabalhador e empregador. Além disso, se coloca na relação com outros 

dispositivos legais, sejam eles outros artigos da CLT ou de outros códigos legais, e, 

num panorama mais amplo das alterações trazidas pela Lei nº 13.467, o artigo amplia 

a autonomia das partes na rescisão contratual, facilitando essa decisão de comum 

acordo. 

Observada a partir da perspectiva pró-trabalhador, a alteração trazida pelo 

artigo 484-A representa a redução do direito trabalhista na CLT em 2017. Mas sua 

aplicação às relações de trabalho somente se efetivou durante a pandemia da Covid-

19, momento em que o Estado ocupou papel central nas ações econômicas e de 

políticas de saúde. Nesse sentido, o estudo aqui realizado constatou a correlação 

entre o movimento estatal de efetivar a legalidade de uma modalidade de prática entre 

trabalhador e empregador há muito recorrente – e assim passando a controlar sua 

ocorrência – e o contexto da sua atuação na pandemia.  
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Partindo dessa análise, conclui-se que o estudo do artigo 484-A pode revelar 

os interesses do Estado em ampliar seu controle sobre as relações de trabalho, 

justamente por trazer ao controle do Direito do Trabalho uma prática até então 

marginalizada e proibida. 

No conjunto mais amplo da Teoria do Direito e da Ciência Política, o texto aqui 

analisado reflete o esforço do Estado para controlar as relações sociais, algo que lhe 

marca desde sua emergência. Mas essa conclusão é só uma das dimensões 

possíveis no estudo do texto do artigo, visto que a adoção da Análise de Discurso 

permite aprofundar conclusões.  

A partir da Análise de Discurso, em especial da instrumentalização de conceitos 

de Michel Foucault, o movimento desenvolvido pelo Estado para controlar as relações 

sociais de trabalho pode ser revisitado. O primeiro ponto que emerge disso é perceber 

que o Estado não concentra o poder para então exercê-lo sobre as relações sociais. 

O poder, como ensina Foucault (2017), está disperso e se vincula mais a uma prática 

do que a uma apropriação. Então, o que ocorre é a atuação do Estado na criação e 

replicação de enunciados que visam definir sentidos à relação social. Uma vez que a 

definição dos sentidos reflete as noções de verdade, então essa é um exercício de 

poder. Desse modo, o Estado busca ordenar seus enunciados para que repitam 

constantemente as mesmas verdades ao tratarem dos mesmos temas, compondo 

formações discursivas. Na prática, o que se percebe é que as noções de verdade 

propostas por enunciados como o artigo 484-A e suas formações discursivas buscam 

guiar as relações entre trabalhador e empregador, compondo o discurso do Direito de 

Trabalho. 

Como resposta aos questionamentos levantados neste estudo, e tendo como 

base as concepções elaboradas por Foucault, a análise do texto do artigo 484-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho revela a atuação do Estado como um ator que 

disputa nas relações de poder visando definir as noções de verdade e o controle das 

práticas cotidianas nas relações de trabalho. A atuação do Estado se dá por meio da 

elaboração de enunciados que compõem uma mesma formação discursiva, e nela se 

insere o artigo analisado. Essa formação discursiva, conclui o estudo, coloca o artigo 

484-A na regularidade característica do discurso estatal em termos de ordenar as 

relações do mundo do trabalho. 
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